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RESUMO  

 

Por meio desta pesquisa, desenvolvemos práticas pedagógicas que contemplam o 
ensino das produções literárias no âmbito escolar, nas aulas de Língua Portuguesa 
nos anos finais do Ensino Fundamental em escolas do campo. As atividades são 
apresentadas em forma de propostas didáticas, elaboradas a partir das orientações 
de Cosson (2012) e Colomer (2007). Essas propostas didáticas têm como núcleo de 
ensino a leitura do texto literário através do letramento literário, uma vez que as aulas 
de literatura são um espaço privilegiado para desenvolver atividades que reforcem a 
formação identitária dos/as educandos/as de zonas rurais em seus processos de 
emancipação. Para promover o estudo das obras literárias de autores que 
apresentam, em suas narrativas, questões históricas e do cotidiano da área rural em 
que se inserem, privilegiamos textos em que os personagens centrais são crianças ou 
jovens, possibilitando, desse modo, maior aproximação dos pequenos leitores com os 
universos literários que lhes serão apresentados. A metodologia adotada ao longo da 
investigação é a pesquisa bibliográfica de modo analítico e descritivo. Espera-se que 
este trabalho possa contribuir para a reflexão em torno de uma prática pedagógica 
que favoreça a educação autoafirmativa na escola do campo, com mais respeito pela 
sua cultura e seus saberes e que as atividades sugeridas sejam um ponto de partida 
para maior exploração do potencial das aulas de literatura no Ensino Fundamental.  
 
Palavras-chave: Ensino Fundamental; Literatura; Educação do campo; Letramento 

Literário; Práticas pedagógicas. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



ABSTRACT 

 

Through this research, we developed pedagogical practices that contemplate the 

teaching of literary productions in educational settings, in Portuguese Language 

classes, in the final years of Brazilian Elementary School in rural schools. The activities 

are presented in the form of didactic proposals, elaborated from guidelines by Cosson 

(2012) and Colomer (2007). The teaching core of these proposals lies in the reading 

of literary texts through literary literacy since literature classes are a privileged space 

to develop activities that reinforce identity formation of students in rural areas in their 

processes of emancipation. In order to promote the study of literary works of authors 

who present, in their narratives, historical and daily issues of the rural areas in which 

they are inserted, we privileged texts in which the central characters are children or 

young people, thus enabling a greater approximation of pre-teen and teen readers with 

the literary universes that will be presented to them. The methodology adopted is 

bibliographic research in an analytical and descriptive way. It is hoped that this work 

may contribute to the reflection around a pedagogical practice that favors self-

affirmative education in rural schools, with more respect for their culture and their 

knowledges. The suggested activities are a starting point for greater exploration of the 

potential of literacy classes in Elementary Education. 

Keywords: Elementary School; Literature; Rural Education; Literary Literacy; 

Pedagogical practices. 
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INTRODUÇÃO  

 

Esta pesquisa tem como tema a leitura literária na escola rural: pela 

emancipação de crianças e jovens do campo. A escolha por essa temática deve-se à 

experiência de professora de língua portuguesa no Ensino Fundamental na escola do 

campo, na rede pública municipal de Ilhéus. Estando por mais de uma década nessa 

rede de ensino, num distrito rural, foi possível perceber que as atividades 

desenvolvidas com a leitura de textos literários não apresentavam sistematização, 

considerando as especificidades do literário, nem privilegiavam obras relacionadas 

com as vivências e experiências dos educandos. Ou sequer usufruíam de obras de 

autores renomados da região cacaueira para promover ou aguçar o interesse pela 

leitura, tanto mais sabendo-se que a partir do sexto ano, muitas vezes, há uma 

redução na prática da leitura dos alunos por diversos fatores1. 

Sabe-se que são inúmeras as dificuldades atualmente enfrentadas para se 

formar leitores, admitindo-se o interesse cada vez menor do educando pela leitura e 

pelos livros. Entretanto, a forma pouco atraente de se trabalhar a leitura literária na 

escola corrobora para reforçar o pouco interesse que ainda existe pela leitura. Diante 

dessa realidade, faz-se necessário refletir sobre mudanças que podem reverter essa 

situação no âmbito escolar a ponto de motivar o educando a ler mais. 

Formar leitores não é uma tarefa fácil e tratando-se de leitores literários e 

do campo, o compromisso é ainda mais desafiador, pois há de se considerar as 

especificidades desse educando, particularmente sua trajetória pessoal de 

avanços e retrocessos na escola devido às adversidades enfrentadas. Associado 

a isso, ainda há a visão da obrigatoriedade da leitura na escola e a leitura de textos 

literários distantes da cultura dos pequenos leitores, do seu contexto, de seus 

saberes. Assim, ter conhecimento de que a leitura é vista como obrigação e ação 

pouco desejada e perceber que esses educandos não se sentem instigados a lerem 

o texto literário apresentado é preocupante e incomoda nossa prática em sala de 

aula. 

A reflexão sobre essas situações intensificou o interesse em aprimorar o 

trabalho com a leitura literária no contexto rural e colaborar com os estudos que 

                                                             
1Encontramos esses indicadores nas pesquisas de: FEITOSA, Márcia Soares de A. Prática docente e 
leitura de textos literários no Fundamental II: uma incursão pelo programa Hora da Leitura. São Paulo: 
FEUSP, 2008. (Dissertação de Mestrado), para citarmos fonte relevante. 



12 
 

pudessem amenizar as dificuldades em relação à abordagem do texto literário em 

sala de aula de maneira a formar leitores competentes dentro e fora dela. Desse 

modo, a partir da observação das situações, formulou-se a questão norteadora da 

pesquisa: de que forma trabalhar a leitura de textos literários de autores que 

abordem temáticas rurais para contribuir com a emancipação dos educandos dos 

anos finais do Ensino Fundamental em escolas das áreas rurais? 

Nesse sentido, faz-se necessária uma abordagem que garanta o ensino de 

leitura literária como prática formativa muito além da cobrança ou da imposição, 

dando ao texto literário o adequado tratamento: o centro no processo do ensino de 

literatura. Assim, partimos do pressuposto que a leitura de textos literários que 

representam contextos sociais e culturais próximos da realidade de educandos 

do campo tenha mais significado para eles e ainda contribua para o fortalecimento 

do seu processo de emancipação. Desse modo, optamos pela leitura de duas 

obras literárias: a  novela O menino e o cedro, de Adonias Filho (1993), e a 

memória autobiográfica O menino grapiúna, de Jorge Amado (1981), ambas 

desenvolvidas a partir de contexto rural, tendo crianças como personagens 

principais e ambientadas na região do cacau, ou seja, apresentam a infância na 

zona rural sul baiana, o que pode permitir a identificação do educando/leitor com 

as figuras ficcionais, com as situações apresentadas nas narrativas, e instigar a 

leitura. 

O objetivo geral desta pesquisa, portanto, é desenvolver uma proposta 

didática para o trabalho com textos literários que tematizam a vida rural, a partir de 

personagens infantis e/ou juvenis, visando contribuir com a formação identitária e 

emancipatória de crianças e jovens do campo das séries finas do Ensino 

Fundamental. E os específicos são: fazer um levantamento de aspectos 

relacionados à leitura na escola, à formação de leitores e às especificidades da 

educação do campo; selecionar o corpus literário da pesquisa, considerando 

narrativas que abordam a vida no campo a partir de personagens; realizar 

levantamento da fortuna crítica dos autores/textos selecionados para o trabalho em 

sala de aula; desenvolver uma proposta didática para aplicação nos anos finais do 

Ensino Fundamental, que problematize sentidos de autoafirmação e identidade 

presentes nas obras literárias selecionadas.  

Para cumprir esses objetivos, o procedimento metodológico partiu da 

pesquisa bibliográfica de textos teóricos fundamentais para os estudos literários, 
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bem como sobre a educação do campo. Entre eles, apontamos por: Rildo Cosson 

(2014), Teresa Colomer (2007), Nelly Coelho (2000), Maria Aparecida Paiva 

(2003), Regina Zilberman (2009), José Carlos Sena Evangelista (2017), Roseli 

Salete Caldart (2011), Mônica Castagna Molina (2004), entre outros.  

A partir desses estudos, acredita-se que é possível ampliar a discussão na 

pesquisa a respeito da relevância: da leitura enquanto fator de inclusão social e 

aprimoramento humano em uma sociedade que tem como base a cultura escrita; 

da literatura como fator humanizador na formação do ser humano; da escolarização 

da literatura; do possível caminho do letramento literário para garantir o papel 

humanizador da literatura; e da importância da leitura literária na educação do 

campo. Com base nessas discussões, a proposta consiste em apresentar maneiras 

dinâmicas de se abordar o texto literário, considerando a aprendizagem por meio 

da literatura e não sobre ou através dela.  

Para tanto, dividiu-se o presente trabalho em três capítulos. Nos dois 

primeiros, apresenta-se a fundamentação teórica e, no terceiro, a proposta 

pedagógica. Assim organizados, o primeiro capitulo subdivide-se em três 

subcapítulos: no primeiro, apresentam-se algumas reflexões sobre literatura, 

destacando-a como elemento importante na construção da personalidade de 

crianças e jovens; no segundo, discute-se o importante papel da escola no fomento 

da leitura literária; enquanto que, no terceiro, abordam-se as especificidades da 

educação do campo e a leitura literária nesse contexto.   

No segundo capítulo, apresentamos algumas considerações sobre a 

literatura infantil e juvenil, abordando-as sob cunho pedagógico e literário, bem 

como sobre as relações entre a criança e o jovem do campo com a literatura, a 

partir do ângulo do fortalecimento identitário. No terceiro capítulo, encontra-se a 

proposta de atividades didáticas para formação de leitores literários na sala de 

aula. Nessa seção, consta a descrição metodológica detalhada da atividade para 

aplicação com base no modelo proposto pelo autor Rildo Cosson no livro 

Letramento literário: teoria e prática (2014). 

Desse modo, retoma-se aqui a afirmação inicial de que o trabalho realizado 

com a leitura literária nas aulas de Língua Portuguesa, origina-se da experiência, 

sobretudo. Entretanto, a partir do aprofundamento dos estudos teóricos ao longo 

do curso do mestrado, novos conceitos, concepções e conhecimentos 

principalmente acerca da literatura foram adquiridos, discutidos e ressignificados 
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na prática de sala de aula. Nesse sentido, destaca-se que o Mestrado Profissional 

em Letras – PROFLETRAS contribuiu de forma significativa para a mudança 

efetiva no processo de ensino e de aprendizagem em sala de aula, 

particularmente na tentativa de aproximação maior entre teoria e prática para o 

ensino de leitura literária. 
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1 A IMPORTÂNCIA DA LEITURA LITERÁRIA NA ESCOLA DO CAMPO 

 

Neste primeiro capitulo, apresentamos algumas reflexões sobre literatura, 

destacando-a como elemento relevante na construção da personalidade de crianças 

e jovens. Discutimos a importância da leitura literária e a formação de leitores como 

responsabilidade da escola e, assim, tratamos sobre a escolarização da literatura com 

ênfase no letramento literário. 

Ainda, discutimos a respeito das especificidades da educação do campo 

no Brasil, apresentando um breve histórico desde a sua implantação até a luta 

pelos direitos de garantia da educação básica de qualidade para crianças e jovens 

do campo. 

 

1.1 Literatura e formação de leitores 

 

 Em uma sociedade letrada como a nossa, se considerarmos que tudo que 

fazemos cotidianamente envolve a escrita, saber ler é um ato político e de inclusão 

social. E, levando em conta que quem não sabe ler é excluído em muitos aspectos da 

vida em sociedade e por ela é marginalizado, além de lhe serem impostas profundas 

injustiças, ler é um ato que liberta. 

Isso significa dizer que a partir da aquisição da leitura inúmeras possibilidades 

se abrem para novos e variados conhecimentos. Um mundo revela-se, os horizontes 

expandem-se, a comunicação humana é aprimorada. Ou seja, um novo ser surge e 

inclui-se socialmente, participa individual e/ou coletivamente na sociedade em que se 

vive, além de contribuir para o efetivo exercício da cidadania. 

Na perspectiva de Aguiar (2013, p.154) ler é: 

 

[...] apropriar-se de um produto cultural, gerado intencionalmente por um ou 
mais autores inseridos em determinada comunidade. É entrar em contato 
com um objeto histórico e social, construído ideologicamente, através do qual 
o sujeito marca sua presença na coletividade em que vive. A atividade de 

leitura propicia, por isso a expansão do leque de experiências do sujeito, que 

passa a interagir com novas ideias e sentimentos, novas formas de conceber 
o mundo e as relações humanas.  
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Frente ao exposto, ler é uma das competências mais importante para a 

humanidade e fundamental não apenas para que se possa transitar na sociedade, 

mas também para interferir nela, visto que o domínio da leitura e da escrita é cada vez 

mais valorizado e necessário para participação efetiva e autônoma nas diferentes 

práticas sociais. 

Para Silva (1981, p. 42), “ao aprender a ler ou a ler para aprender, o indivíduo 

executa um ato de conhecer e compreender as realizações humanas registradas 

através da escrita”. O autor postula que a leitura pode ser uma maneira de acesso à 

herança cultural e se reveste de um poder considerável ao afirmar que “uma das 

formas do Homem se situar no mundo de forma a dinamizá-lo” é por meio da leitura.  

(SILVA, 1981, p. 42). 

Estas questões até aqui apontadas são consideradas a partir da concepção 

de que a leitura não é mera decodificação da palavra escrita como normalmente se 

interpreta. Embora o ato de ler passe por um processo mecânico e limitado, 

certamente vai além, já que ler, em um contexto mais amplo, é também e 

principalmente interpretar, questionar, criticar, inferir, interagir com o texto. 

Desse modo, há de se considerar que a leitura é uma atividade necessária e 

muito importante no processo educativo. Talvez por isso Silva (1981) faça uma 

relevante menção à instituição escolar no que diz respeito ao ato de ler, quando 

postula que, modernamente, a escola é “a principal responsável pelo ensino do ler e 

escrever.” (SILVA 1981, p.42). 

Importa saber que a escola para crianças e jovens como conhecemos hoje é 

recente, pois, inicialmente, existia a tarefa de transmitir o conhecimento sistematizado 

e as regras de convivência para os mais jovens, porém no contexto familiar. Quando 

a escola, nesse formato que conhecemos hoje, passou a existir, no final do século 

XVIII, foi com o intuito de socializar os saberes sistematizados necessários às novas 

gerações e atendia somente aos filhos das camadas mais ricas da população. Em 

nosso país, por exemplo, seguindo a tradição europeia, a escola sempre foi, 

historicamente, destinada a uma pequena parcela da sociedade. Essa situação, 

segundo Penin (2001) só começou a mudar com a Proclamação da República, em 

1889 e, ainda assim, por muito tempo, a escola foi excludente. Com a promulgação 

da Constituição Federal de 1988 por força da lei, no artigo 205 a educação passa a 

ser um direito de todos, dever do estado e da família.  
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Embora nenhuma outra forma de organização tenha sido capaz de substituí-

la, ainda há muito que ser feito para que essa instituição seja de fato e de direito de 

todos e para todos. Assim como dê conta da responsabilidade de desenvolver 

competências e habilidades necessárias à vida, principalmente a habilidade da leitura. 

Rildo Cosson (2014b, p. 46) afirma que “ler é hoje tão vital quanto era rezar na Idade 

Média. Para além da tecnologia da escrita, ler atualmente pertence tanto à ordem do 

que fazemos quanto à ordem do que somos.” Assim, podemos entender que aquele 

que lê tem a seu favor um elemento importante e decisivo na vida: maior possibilidade 

de escolha. 

Colomer (2007, p. 30), nesse contexto, diz que um dos principais objetivos 

educativos da escola é “formar o aluno como cidadão da cultura escrita”.  

Considerando que para alguns a escola representa o principal e, muitas vezes, o único 

caminho para o ser em formação explorar seu potencial, nesse espaço deveria ser 

prioridade desenvolver práticas leitoras formativas para que crianças e jovens 

tivessem o contato com a leitura de forma sistematizada, e a literatura seria um 

recurso significativo a ser utilizado. 

A esse respeito, Coelho (2000, p. 16) afirma que “a escola é, hoje, o espaço 

privilegiado, em que deverão ser lançadas as bases para a formação do indivíduo”. 

Nesse espaço, segundo a mesma autora, deveriam ser privilegiados os estudos 

literários porque são mais abrangentes do que quaisquer outros, já que:  

 
[...] eles estimulam o exercício da mente; a percepção do real em suas 
múltiplas significações; a consciência do eu em relação ao outro; a leitura do 
mundo em seus vários níveis e, principalmente, dinamizam o estudo e 
conhecimento da língua, da expressão verbal significativa e consciente-
condição sine qua non para a plena realidade do ser (COELHO, 2000, p.16). 
 

 

Nesse sentido, pode-se afirmar que a leitura literária é um dos prováveis 

caminhos para tal formação. E, a escola é o lugar que melhor contribui com essa 

possibilidade, desde que permita “ao ser em formação chegar ao seu 

autoconhecimento e a ter acesso ao mundo da cultura que caracteriza a sociedade a 

que ele pertence” (COELHO, 2000, p. 17). Na mesma linha, Cosson (2014a, p. 50) 

salienta que literatura “conduz a indagações sobre o que somos e o que queremos 

viver, de tal forma que o diálogo com a literatura traz sempre a possibilidade de 

avaliação de valores postos em uma sociedade”.  
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Por tudo isso, a literatura ocupa, certamente, um lugar de destaque na 

formação leitora de crianças e jovens e, além disso, é um importante elemento no 

processo de fortalecimento da personalidade e da própria identidade. 

Visto que os estudos literários falam da literatura das mais diferentes maneiras 

e considerando que, ao longo dos tempos, houve inúmeros pontos de vista sobre esse 

tema e que ainda é motivo de profundos estudos, faz-se necessário apresentar alguns 

conceitos sobre literatura, que servirão de aporte nesta pesquisa. A começar por 

Cosson (2014a, p. 17), que declara ser “a literatura uma experiência a ser realizada, 

mais que um conhecimento a ser reelaborado, é a incorporação do outro em mim sem 

renúncia da minha própria identidade.” Coelho (2000, p. 27), ao falar sobre a literatura 

infantil, antes apresenta a literatura como “arte: fenômeno de criatividade que 

representa o mundo, o homem, a vida, através da palavra”, e acrescenta que ela 

“funde sonhos e vida prática, o imaginário e o real, os ideais e sua possível/impossível 

realização”. (COELHO, 2000, p. 27). 

Ressaltamos que o conceito de literatura varia de acordo a cultura e o tempo. 

Segundo Coelho (2000, p. 27), essa concepção sofre alteração a depender das 

mudanças que ocorrem na sociedade e afirma que “cada época compreendeu e 

produziu literatura a seu modo”. Nesse sentido, Sartre (2004, p. 120), ao dizer que “a 

literatura é, por essência, a subjetividade de uma sociedade em revolução 

permanente”, acentua ainda mais a dificuldade em conceituar e discutir o que é 

literatura. 

Entretanto, a literatura é aqui apresentada no contexto da arte e, embora 

reconheçamos que ela não é, nem será uma poção mágica, acreditamos que ao ler 

obras literárias é possível viver sentimentos que não sabemos de onde vêm e que não 

teríamos como explicar. Ela também nos possibilita ter sonhos que nos deixam com a 

sensação que podemos ser mais do que somos, imaginar e aprender a ver a vida de 

forma diferente, ainda mais significativa, mais libertadora, mais humana. 

Entende-se, assim, que ela pode ser um elemento de grande importância no 

processo de humanização e enriquecimento da personalidade de crianças e jovens. 

Processo que, segundo Candido (2004),  

[...] confirma no homem aqueles traços que reputamos essenciais, com o 
exercício da reflexão, a aquisição do saber, a boa disposição para com o 
próximo, o afinamento das emoções, a capacidade de penetrarmos 
problemas da vida, o senso da beleza, a percepção da complexidade do 
mundo e dos seres, o cultivo do humor. (CANDIDO, 2004, p. 180). 
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É relevante a contribuição da literatura na formação do ser humano em muitos 

aspectos da vida. Talvez, por isso, Candido (2004, p. 180) enfatize que ela 

“desenvolve a quota de humanidade na medida em que nos torna mais compreensivos 

e abertos para a natureza, a sociedade, o semelhante”. Nessa mesma linha, Bloom 

(2001, p. 15) afirma que a “literatura de ficção é alteridade [...]”. Assim, não se ler 

apenas palavras, lê-se o mundo na pele de outros, vive-se outras vidas e se tem a 

oportunidade de enxergar e entender o outro a partir de outros pontos de vista. 

Todorov, nesse mesmo sentido, enfatiza o extraordinário potencial que a 

literatura oferece ao dizer que ela 

 
[...] amplia o nosso universo, incita-nos a imaginar outras maneiras de 
concebê-lo e organizá-lo. Somos todos feitos do que os outros seres 
humanos nos dão: primeiros nossos pais, depois aqueles que nos cercam; a 
literatura abre ao infinito essa possibilidade de interação com os outros e, por 
isso, nos enriquece infinitamente. Ela nos proporciona sensações 
insubstituíveis que fazem o mundo real se tornar mais pleno de sentido e mais 
belo. Longe de ser um simples entretenimento, uma distração reservada às 
pessoas educadas, ela permite que cada um responda melhor a sua vocação 
de ser humano. (TODOROV 2014, p. 23) 

  

Nesse aspecto, acredita-se que a literatura se configura como fator de elevada 

importância na formação dos educandos e educandas no Ensino Fundamental, 

considerando que é possível, por meio dela, enxergar a si mesmo e ao mundo ao 

redor e se reconhecer sujeito histórico, detentor de saberes, consciente de seu papel 

social, capaz de atuar na sociedade em que vive. Partindo do pressuposto de que a 

literatura tem a “função maior de tornar o mundo mais compreensível transformando 

sua materialidade em palavras de cores, odores, sabores e formas intensamente 

humanas” (COSSON, 2014a, p, 17), é fundamental que a ela tenha um lugar especial 

na escola. 

Dessa forma, as palavras de Candido (2004, p.191), ao declarar que “ter 

acesso à literatura é um direito inalienável em todas as modalidades e em todos os 

níveis”, reforçam o ponto de vista de que cabe à escola possibilitar o direito e o acesso 

à literatura mais do que em qualquer outro lugar. E, além disso, fomentar a prática da 

leitura literária para que os espaços de diálogos entre sujeitos históricos sejam abertos 

e para que a construção de sentido dessa leitura se estabeleça de maneira a formar 

leitores competentes. 

Assim, a escola, ao estimular a leitura literária, investe em uma formação 

humana de modo mais amplo, ou seja, um leitor com maior senso crítico e mais 
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sensível às diversidades da vida. E o “primeiro passo para a formação do hábito da 

leitura é a oferta de livros próximos à realidade do leitor, que levantem questões 

significativas para ele.” (AGUIAR; BORDINI, citadas por COSTA; PIVA, 2015, p. 53). 

Essa aproximação é fundamental entre leitores e obras, pois possibilita novas 

experiências literárias assim como diminui a resistência a esse tipo de leitura.  

Entretanto, formar leitores, em especial os de textos literários, não é uma 

tarefa fácil. Essa é uma ação que necessita de planejamento, pois, além de colocar 

livros à disposição de crianças e jovens, outro passo também muito importante é leva-

los a perceber que a prática da leitura “nos fornece instrumentos necessários para 

conhecer e articular com proficiência o mundo feito de linguagem.” (COSSON, 2014a, 

p. 30). 

 Desse modo, cabe ao professor desenvolver, no espaço escolar, atividades 

com o texto literário de forma planejada e diversificada que levem o educando/leitor a 

experienciar o texto literário.  E, ainda de acordo Cosson (2014a), é dever também do 

professor criar condições para que esse encontro do educando com a literatura seja 

pleno de sentido tanto para ele quanto para a comunidade de leitores em que está 

inserido. Contudo, considerando que não há uma fórmula simples e pronta para a 

formação de leitores literários, sem que passe pela disposição em ler e pela leitura 

propriamente dita, a escola deve ensinar mais do que ‘literatura’, e sim ‘ler literatura’. 

(COLOMER, 2007, p. 30).  

 Nesse aspecto, a escola tem falhado, pois, muitas vezes, valoriza o fato de 

crianças e jovens lerem textos literários – por prazer ou imposição –, sem que ao 

menos se considere o percurso realizado nessa leitura e o papel que a literatura tem 

no âmbito escolar, ou seja, considera que o contato com o texto seja suficiente. 

Cosson (2014a) considera inaceitável que a atividade de leitura pura e simplesmente 

seja pensada como atividade escolar de leitura literária, pois, atividades assim podem 

representar visivelmente uma resistência ao processo de apropriação do universo 

literário, visto que os livros não têm autonomia para se comunicar com o leitor. Assim, 

ele explica que o que faz os livros falarem “são os mecanismos de intepretação” 

(COSSON, 2014a, p. 26), oriundos, em sua maioria, do ensino escolar. Com base 

nisso, a aprendizagem desses mecanismos tem grande relevância, considerando que 

a leitura realizada dentro e fora do âmbito escolar seja condicionada pelo modo de ler 

que a escola ensinou. 
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Nesse sentido, a leitura literária a ser realizada na escola necessita de 

objetivos e encaminhamentos bem definidos. Importa enfatizar que a escolarização 

da literatura seja necessária, pois ao adentrar à escola, espaço considerado por 

Soares (2003, p. 21) como a “instituição dos saberes”, não há como ser diferente, 

posto que o processo de “escolarização constitui e institui a essência da escola.” 

(SOARES, 2003, p. 21).  

   

 

1.2  A escolarização da literatura 

 

Soares (2003) defende que a escolarização da literatura é algo inevitável e 

afirma que:  

[...] não há como evitar que a literatura, qualquer literatura, não só a literatura 
infantil e juvenil, ao se tornar ‘saber escolar’, se escolarize, e não se pode 
atribuir, em tese, [...]conotação pejorativa a essa escolarização, inevitável e 
necessária; não se pode criticá-la, ou negá-la, porque isso significaria negar 
a própria escola. (SOARES, 2003, p. 21). 

   

A autora (2003) deixa claro que não faz crítica à escolarização da literatura, 

mas à maneira como ela vem sendo realizada na escola, ou seja, de forma errônea, 

inadequada, imprópria, deturpada. Nessa mesma linha de pensamento, Cosson 

(2014a, p. 23), citando Soares, ressalta que “a questão a ser enfrentada não é a 

escolarização ou não da literatura, mas como fazê-la sem descaracterizá-la, sem 

transformá-la em um simulacro de si mesma que mais nega do que confirma o seu 

poder de humanização.” 

Em decorrência de uma forma de escolarização engessada de perguntas e 

respostas prontas, encontradas em alguns manuais e livros didáticos, e seguida por 

muitos professores, a literatura, ao passar pelo processo de escolarização, é 

trabalhada, na maioria das vezes, apenas como mais uma disciplina escolar, o que a 

descaracteriza enquanto arte. Talvez isso aconteça pelo fato de a escola ser um 

espaço de ensino com um tempo de aprendizagem, de certa forma predefinido, como 

bem especifica Soares:  

 

[...] a escola é uma instituição em que o fluxo de tarefas e ordenação das 
tarefas e das ações é ordenado através de procedimentos formalizados de 
ensino e de organização dos alunos em categorias (idade, grau, série, tipo de 
problema, etc.), categorias que determinam um tratamento escolar específico 
(horário, natureza e volume de trabalho, lugares de trabalho, saberes a 
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aprender, competências a adquirir, modos de ensinar e de aprender, 
processos de avaliação e de seleção, etc.). (SOARES, 2003, p.21).  
 

 
  Nesse contexto, Cosson (2014a) aponta como tem sido inadequado o ensino 

de literatura em nossas escolas, pois o que se entende por literatura no Ensino 

Fundamental e Médio, o autor nomeia como discrepância, considerando que os dois 

níveis são momentos estanques da vida escolar de crianças e jovens.  Para o primeiro 

nível de ensino, a literatura tem um sentido amplo e direciona o educando para o 

contato com textos relacionados à ficção ou não, enquanto que para o segundo, está 

pautada, na maioria das vezes, na história da literatura brasileira, ou seja, trata-se de 

tudo sobre o texto: o período literário a que supostamente pertence, a biografia do 

autor, as características do período, assim por diante e com raras exceções ensina-

se leitura literária. Tal situação dá a impressão que no Ensino Fundamental é 

necessário a todo custo formar o leitor e, no Médio, no entanto, não há necessidade 

de ler, apenas conhecer a história da literatura brasileira e seus componentes.  

Quanto à maneira inadequada de se trabalhar a literatura no Ensino 

Fundamental, Aguiar (2007) ressalta que a falta de respeito com o texto literário em 

sua unidade inicia quando ele é apresentado em trechos curtos que alteram seu 

sentido, anulando-o em sua especificidade, e ainda igualando-o aos demais 

componentes curriculares, ou seja, o texto é “abordado e explorado como um 

problema matemático, uma lição de história, uma informação cientifica” (AGUIAR, 

2007, p. 20).  Dentro dessa inadequação, a autora afirma que utilizar do texto literário 

como pretexto para o ensino de disciplinas como História, Geografia e também para 

que crianças fiquem quietas e em silêncio enquanto leem ou ouvem uma história são 

exemplos da inexistência da experiência literária na escola. 

Aguiar (2007, p.20) enfatiza que, se o quadro “é penoso no ensino 

fundamental, no médio os caminhos podem variar, mas os resultados são igualmente 

desastrosos”. Essa divergência sobre o que se entende por literatura nos dois níveis 

de ensino reflete por consequência na forma como se trabalha a literatura no contexto 

escolar, bem como a concepção de educação que a escola segue. A mesma autora 

apresenta a origem da palavra educação e, por conseguinte sua concepção: 

 

[...] educativo, onis, ação de criar e alimentar e, ainda em sentido figurado, 
ensinar. O substantivo é derivado do verbo educo, educare, composto pela 
preposição ex, que indica movimento de dentro para fora, e do verbo duco, 
decere, em português, conduzir, levar. Por conseguinte, educar significa levar 
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para fora, fazer sair, tirar de, e, por extensão, criar, instruir. Em seus 
princípios, a educação tem a ver com a ideia de lhe fornecer conhecimentos, 
alimentá-lo intelectualmente para que se torne um adulto rico. Mas também 
significa levá-lo para fora, inseri-lo num ambiente mais amplo, fazê-lo sair de 
si e integrar-se na comunidade, assumindo os valores ali defendidos. 
(AGUIAR, 2007, p. 19). 

 

Desse modo, a depender da posição educativa que a escola assume, assim 

será o ensino de literatura. Ao seguir a ideia de apenas fornecer conhecimento ao 

educando, sem, no entanto, prepará-lo para fazer parte da sociedade de forma 

atuante, a escola o considera um indivíduo a ser conduzido.  No entanto, se seguir um 

caminho mais significativo, integrando-o na sua e em outras comunidades, de forma 

a assumir não só os valores ali defendidos, mas comportamentos e atitudes criativos 

e inovadores, a escola estará investindo em um ser com capacidade de promover 

mudanças em sua realidade. 

Segundo Aguiar (2007, p.19), “em nossa realidade, a escola oscila entre as 

duas posições e, em determinados momentos, revela-se a favor de uma educação 

reprodutiva dos comportamentos tradicionais”. Consequentemente, suas ações 

corresponderão a essa posição, talvez, por isso, o tratamento dado à leitura do texto 

literário enfoque usos inadequados, em vários aspectos, devido “a escola muitas 

vezes assumir um caráter de agente de um letramento serviçal, em nome de uma 

sociedade já pronta, já organizada, com funções predefinidas para os sujeitos” 

(PAULINO; COSSON, 2009, p. 71), servindo assim, para fins puramente pedagógicos 

e utilitários.  

Partindo da premissa de que é necessário à escola assumir uma posição 

inovadora e tomar para si a responsabilidade de formar leitores que vivenciem o texto 

literário, cabe, por conseguinte, ao professor o alerta feito por Todorov (2014a), ao 

afirmar que é dever dos adultos salvaguardar e transmitir a literatura aos mais jovens, 

já que ela é um elemento fundamental para uma vida melhor. Sendo assim, é 

fundamental promover o letramento literário pois, segundo Cosson (2014a), para 

garantir o papel humanizador da literatura, é preciso “mudar os rumos da 

escolarização da literatura” (COSSON, 2014a, p. 17), para uma educação literária que 

faça sentido para a vida de educandos e educandas.  

Paulino e Cosson (2009, p. 67) denominam letramento literário o “processo de 

apropriação da literatura enquanto construção de sentidos”, e o segundo salienta que 

nesse processo educativo “a literatura tem como função essencial construir e 
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reconstruir a palavra que nos humaniza” (COSSON, 2014a, p. 23). O objeto próprio 

de ensino é o texto literário, o que exige de professores de Língua Portuguesa assim 

como da escola uma nova maneira de trabalhar a leitura literária, portanto, mais 

dinâmica, mais significativa, um trabalho que deve ser bem planejado, de modo a 

concretizar o letramento literário.   

Cosson enfatiza que é preciso fazer da leitura literária uma prática significativa 

tanto para o professor quanto para o aluno e para a comunidade em que estão 

inseridos: “Uma prática que tenha como sustentação a própria força da literatura, sua 

capacidade de nos ajudar a dizer o mundo e a nós mesmos.” (COSSON, 2014a, p.46). 

Assim, ao sugerir a proposta do letramento literário, o autor alerta que é fundamental 

que se realize dois procedimentos nessa prática:  acompanhar as três etapas do 

processo de leitura: antecipação, decifração e interpretação e também o saber 

literário. No que diz respeito ao saber literário, o autor apresenta uma distinção dos 

tipos de aprendizagem em relação à literatura, e enfatiza que a literatura é uma 

linguagem que compreende três aprendizagens:  

 

[...] a aprendizagem da literatura que consiste fundamentalmente em 
experienciar o mundo por meio da palavra; a aprendizagem sobre a literatura 
que envolve conhecimento de história, teoria e critica; a aprendizagem por 
meio da literatura, nesse caso, os saberes e as habilidades que a prática da 
literatura proporciona aos seus usuários. (HALLIDAY apud COSSON, 2014a, 
p. 47). 
 

Nesse sentido, a depender do tipo de aprendizagem em relação à literatura 

que a escola privilegia, ela reforça as formas errôneas de escolarização, 

principalmente ao dar ênfase à aprendizagem através da literatura e ou sobre ela em 

detrimento da aprendizagem da própria literatura. Entretanto, o trabalho com o texto 

literário em sala de aula comprova que as aulas de literatura oscilam entre ensinar 

sobre ou através da literatura.   

Assim, a proposta do letramento literário aponta para um novo caminho e 

pressupõe privilegiar a aprendizagem da literatura no contexto escolar, redimensionar 

o ensino da literatura para o que deve ser o centro: vivenciar o texto literário. Ou seja, 

é bem mais que ter habilidade em ler textos literários ou um saber sobre literatura, é, 

antes de tudo, uma experiência de dar sentido ao mundo por meio da palavra. Desse 

modo, na recondução dessas aprendizagens de forma satisfatória no processo do 
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letramento literário, o contexto escolar é fundamental considerando que de acordo 

Cosson (2014a) é imprescindível a compreensão crítica da literatura pelo educando. 

Cosson afirma que um dos princípios do letramento literário é a construção de 

uma comunidade de leitores, o que possibilita “um repertório, uma moldura cultural 

dentro da qual o leitor poderá se mover e construir o mundo e a ele mesmo.” 

(COSSON, 2014a, p. 47). Sob esse aspecto, o ensino de literatura, de acordo o 

referido autor, deve efetivar-se em um movimento continuo de leitura, partindo do que 

é família para o desconhecido cultural do educando, ampliando o horizonte. Para a 

sistematização das atividades das aulas de literatura, o mesmo autor propõe duas 

sequências: a básica e a expandida. 

Apresentamos a seguir, uma sintética descrição da sequência básica. 

Segundo Cosson (2014a, p. 51), ela é “constituída por quatro passos: motivação, 

introdução, leitura e interpretação”, os quais serão explicitados de acordo com sua 

proposta de letramento literário. 

A motivação, o primeiro passo dessa sequência, é o momento da leitura que 

demanda uma antecipação que prepara o aluno para entrar no texto e pode ser 

realizada de diversas formas: dinâmicas, questões, conversas, elaboração de 

dicionário, catalogação de livros, dentre outras. Cosson (2014a, p. 54) afirma que “o 

sucesso inicial do encontro do leitor com a obra literária depende de boa motivação”, 

pois se trata de uma atividade de preparação, de inserção dos alunos no universo do 

livro a ser lido.  

A introdução é o momento da apresentação do autor e da obra. Trata- se de 

uma etapa muito importante na leitura literária na qual o professor deve ter alguns 

cuidados como exposição sucinta da biografia do autor fornecendo informações 

básicas sobre ele e, se possível, ligadas ao texto. Ao apresentar a obra, não basta 

mostrá-la para os alunos, é preciso falar dela e da sua importância naquele momento, 

assim como justificar sua escolha.  É fundamental mostrar aos educandos a obra 

física, ou seja, o livro. Cosson (2014a) afirma que vale a pena ir à biblioteca com a 

turma para retirar o livro diretamente da estante ou, caso os livros estejam na estante 

da sala de aula, “pode-se fazer uma pequena cerimônia para separar a leitura daquela 

obra das atividades usuais” (COSSON, 2014a, p.60). O autor enfatiza que no caso de 

ser entregue uma cópia ou reprodução do livro para o educando, cabe ao professor 

permitir o manuseio do seu livro original.  



26 
 

Outro cuidado necessário que se deve ter nessa etapa: com o livro em mãos, 

o professor deve chamar atenção do educando para a leitura da capa, da orelha e de 

outros elementos paratextuais que introduzem uma obra, assim como realizar a leitura 

coletiva dela, “levantar hipóteses sobre o desenvolvimento texto” (COSSON, 2014a, 

p. 60) e incentivar o educando a comprová-las ou recusá-las ao finalizar a leitura do 

livro, [...] “devendo em seguida justificar as razões da primeira impressão” (idem, 

ibidem). 

A leitura da obra é uma etapa essencial na proposta do letramento literário, 

pois trata-se da leitura propriamente dita e, como bem observa Cosson (2014), “é uma 

experiência única e, como tal, não pode ser vivida vicariamente” (p. 63). O seu 

acompanhamento dentro da proposta é essencial, já que, de acordo o autor, a leitura 

escolar “tem uma direção, um objetivo a cumprir, e esse objetivo não dever ser perdido 

de vista (COSSON, 2014a, p. 62). 

 Nesse momento, é solicitado ao educando que leia um texto, e, segundo 

Cosson (2014), é um período que requer muita atenção e cuidado por parte do 

professor. Quando se tratar de um texto pequeno, a leitura pode ser realizada na 

própria sala de aula e nesse tempo nada há para fazer a não ser esperar que o 

educando termine a tarefa, se forem livros inteiros ou quando o texto for extenso, o 

ideal é que a leitura seja feita fora da sala de aula, seja na casa do aluno, sala de 

leitura ou biblioteca, mas por tempo determinado. Durante esse período, a leitura 

precisa ser assistida pelo professor e, nesse sentido, o autor faz uma ressalva que 

não se trata de vigiar o educando, mas sim acompanhar o processo de leitura no 

intuito de auxiliá-lo em suas dificuldades. 

Cosson (2014a) evidencia que o papel do professor, durante esse tempo, 

consiste em convidar o educando a apresentar os resultado de sua leitura nos 

chamados intervalos, que são momentos de atividades especificas e de natureza 

variada, como, por exemplo, “a leitura de outros textos menores que tenham alguma 

ligação com o texto maior, funcionando como focalização sobre o tema da leitura e 

permitindo que se teçam aproximações breves entre o que já foi lido e o novo texto” 

(COSSON, 2014a, p. 63) ou uma simples conversa com os educandos sobre o 

andamento da história. 

  A proposta de letramento literário apresenta os intervalos como atividades 

importantes porque elas funcionam como diagnóstico da etapa de decifração do 

processo de leitura, e por meio dessas atividades o professor perceberá as 
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dificuldades de leitura dos educandos em relação ao vocabulário, à estrutura 

composicional do texto, entre outras, ligadas à decifração e tentará resolvê-las. 

No decorrer dessa etapa o professor pode intervir de forma eficiente no 

processo da leitura como um todo, principalmente ao perceber uma habilidade de 

leitura, deverá comentar e exemplificar aos educandos. É o momento de utilizar-se 

das estratégias de leitura sugeridas por Souza et al (2010): conhecimento prévio, 

conexão, inferência, visualização, perguntas ao texto, sumarização e síntese para 

ensinar aos educandos como essas habilidades funcionam no processo da leitura.    

A Interpretação, segundo Cosson (2014a, p. 64), é a etapa “do entretecimento 

dos enunciados do texto”, o autor restringe esse momento ao sentido das relações 

estabelecidas pelo leitor ao processar o texto literário, por meio das inferências 

através do conhecimento que tem do mundo.  É também na interpretação que o leitor 

negocia o sentido do texto, ao atrelar o contexto social ao sentido proposto pelo autor 

e compreendido pelo leitor. Entretanto, no campo da literatura, o autor faz uma 

ressalva quanto às “questões sobre as interpretações e seus limites que envolvem 

práticas e postulados numerosos quanto aparentemente impossíveis de serem 

conciliados” (COSSON, 2014a, p. 40) e sugere, dentro do cenário do letramento 

literário, pensar na interpretação em dois momentos: interior e exterior. 

O momento interior é o que acompanha a decifração detalhadamente e tem 

seu ponto principal na apreensão integral da obra que se realiza logo após terminar a 

leitura. É o encontro do leitor com a obra, sem artificio de mediação de filme, de 

resumo, etc.  É a interpretação a partir do horizonte de expectativa de cada leitor. 

O momento exterior é a socialização do que se tem a dizer sobre a 

interpretação da obra à comunidade de leitores. Esse é um momento determinante, 

pois é nele que o “letramento literário feito na escola se distingue com clareza da 

leitura literária que se faz independente dela.” (COSSON, 2014a, p.65). Nessa 

perspectiva, de acordo com o autor, o registro das atividades de interpretação é muito 

importante, pois se trata do momento de expressar, expor as conclusões tiradas a 

partir da leitura. E, conforme a idade do educando, o tipo de texto e a série, as formas 

do registro podem variar, como por exemplo, apresentar um desenho de uma cena da 

narrativa e explicar o porquê da escolha se tratando de crianças das séries iniciais do 

Ensino Fundamental, já um adolescente poderá apresentar um música que represente 

os sentimento de uma personagem ou mesmo os dele no momento da leitura do livro, 
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produções escritas e/ou orais: resenhas para o jornal escolar, dramatizações de 

trechos da obra, entre outras. Considerando que haja o registro do que foi lido. 

Assim, segundo o autor, a interpretação de uma obra acontece quando o leitor 

termina a leitura do texto e se sente tocado pela verdade do mundo que ele revela. 

Numa leitura realizada fora do contexto escolar, o leitor pode comentar com um amigo 

ou até aconselhar a leitura para um colega, mas na escola é necessário socializar a 

interpretação. Por meio desse procedimento, os leitores se conscientizam que fazem 

parte de uma coletividade e do quanto ela fortalece e amplia seus horizontes.  

Já a sequência expandida proposta por Cosson (2014a) para o letramento 

literário, como o próprio nome sugere, foi ampliada a partir de várias alterações na 

sequência básica que atendessem à necessidade do Ensino Médio. Por isso, além 

dos quatro passos, que constam na sequência anterior, foram acrescidos mais dois: 

a contextualização e a expansão, além da necessidade de dividir a interpretação em 

dois momentos. Importa saber que, embora a sequência básica tenha como princípio 

a aprendizagem plena da literatura, no Ensino Médio, no entanto, faltavam as outras 

aprendizagens da literatura devido às características, explicitadas anteriormente, em 

relação a esse nível de ensino.  

Assim, a partir de observações de professores que levaram a propor 

alterações na sequência básica, sem, no entanto, perder os princípios básicos dela, o 

autor chegou à sequência expandida. Além de realizar a aprendizagem plena da 

literatura, considerando que nessa aprendizagem, de acordo Cosson (2014, p. 76), se 

prioriza [...] “a experiência da interpretação como construção do sentido do mundo 

essa sequência traz também a aprendizagem sobre a literatura e a aprendizagem 

através da literatura, deixando mais evidente as articulações entre “experiência, saber 

e educação literários inscritos no horizonte desse letramento na escola.” (COSSON, 

2014, p. 76).  

Nesse sentido, por já ter sido explicitada, mesmo que de forma breve, a 

sequência básica segue as partes que complementam a sequência expandida de 

acordo a proposta de letramento literário de Cosson (2014a). 

A primeira interpretação é apreensão global da obra, o objetivo desta etapa é 

levar o aluno a traduzir a impressão geral do título, o impacto que ele teve sobre sua 

sensibilidade de leitor. 

A contextualização proposta no letramento literário de Cosson (2014) 

compreende o aprofundamento da leitura por meio dos contextos que a obra traz 
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consigo e afirma que quando se está lendo um livro, também se está lendo o contexto, 

já que os limites entre texto e contexto são mesclados e indefinidos.  Por isso que, em 

vez de estabelecer uma linha fronteiriça entre esses territórios distintos, deve-se 

analisar a relação entre eles.   

Conforme o autor, são teoricamente ilimitados os contextos a serem 

explorados na leitura de um livro entretanto, no intuito de propor ao professor um 

caminho esclarecedor na leitura do texto em seus contextos, são apresentadas, 

inicialmente sete contextualizações: teórica, histórica, estilística, poética, crítica, 

presentificadora e temática. Segue, de acordo Cosson (2014a) uma breve explanação 

do que trata cada uma delas: 

A contextualização teórica esclarece as ideias que fundamentam a obra. 

Como por exemplo, o que acontece na obra O Cortiço de Aluísio de Azevedo em que 

seu autor “buscou traçar na história a força do determinismo biológico na vida dos 

seres humanos.” (COSSON, 2014a, p. 86). Nesse caso, o autor afirma que a 

contextualização teórica para essa obra procura explorar as relações entre a ciência 

e o determinismo biológico e pode ser desenvolvida com o auxílio do professor de 

Biologia, o que resultaria em um trabalho interdisciplinar.  

A contextualização histórica é mais próxima do tradicional, pois relaciona a 

obra com contexto histórico no qual está inserida a sua história e publicação. Nessa 

contextualização, o autor alerta que não convém fazer dela uma caça aos dados 

historicamente estabelecidos e que é importante evitar uma visão restrita da história 

como simples acontecimentos de fatos, visto que o importante é associar o texto à 

sociedade da época. Em O Cortiço, por exemplo, Cosson considera que “o estudo da 

vida cotidiana no final do Império e das disputas que ali se travavam para construir o 

Brasil do século XX pode ser uma contextualização histórica de grande valor para 

aprofundar a leitura.” (COSSON, 2014a, p. 87). 

A contextualização estilística dá conta do saber literário tradicional que 

corresponde à aprendizagem sobre a literatura. Nesse sentido, Cosson (2014a) afirma 

que nessa contextualização o centro de discussão está nos estilos de época ou 

períodos literários, porém, evidencia que o professor precisa ter em mente que a 

determinação desses períodos literários parte de concepções criadas pelos 

historiadores, que nenhuma obra se identifica completamente com o período 

estabelecido, embora elas façam parte do período pois são elas que constroem o 
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sentido dele.  O autor afirma ainda que o período literário se trata de uma virtualidade 

que a obra efetiva de maneira própria.  

Assim, atendendo a essas premissas, o professor poderá buscar nessa 

contextualização a relação codependente entre obra e período. Tendo como exemplo 

o livro O Cortiço, o autor sugere que ao estudar o naturalismo – período literário 

presente na obra – se comece “a partir da obsessiva fidelidade ao real que conduz os 

escritores a manifestar em suas obras certas preferencias pelo baixo, pelo degradado, 

pelo marginal, ao lado de uma forte preocupação com as teses ditas à época 

experimentais.” (COSSON, 2014a, p. 87). 

A contextualização poética está presente também dentro do objetivo 

tradicional dos estudos literários, e faz parte da forma como a obra é estruturada ou 

composta. Nesse sentido, o autor afirma que não se deve apenas reduzir esse 

momento a analisar as figuras na poesia ou as categorias nas narrativas literárias 

como personagens, narrador, tempo entre outras. Embora conhecer esses elementos 

seja importante para entender como funcionam as obras literárias, a contextualização 

não está centrada nesses itens, mas sim, na compreensão acerca do funcionamento 

da obra. E para isso as categorias tradicionais de análise literária como gênero e 

linguagem contam muito, pois nessa contextualização, de acordo com o autor, se 

realiza “a leitura da obra de dentro para fora, do modo como foi constituída em termos 

de tessitura verbal.”  (COSSON, 2014a, p. 88). 

A contextualização crítica é a exploração de outras leituras que possam 

ampliar a perspectiva de leitura. O autor considera essa contextualização necessária 

e instigante, devendo ser praticada, principalmente, ao se analisar os cânones 

literários, pois, ao realizar essas leituras e confrontá-las com o texto literário, o 

processo de letramento literário é enriquecido. A sugestão para realização dessa 

contextualização é a leitura dos manuais didáticos, dos roteiros, bem como guias de 

leitura sobre o texto literário, que geralmente acompanham os livros canônicos. 

A contextualização presentificadora, ou a presentificação, é a abordagem que 

visa relacionar a obra com o presente. Utilizada, na maioria das vezes, pelo professor 

para despertar na turma o interesse pela obra estudada, fazendo a relação do tema 

com a atualidade, trata-se de uma contextualização na qual se instiga o educando a 

pensar em elementos de identificação da obra com a sociedade atual. Entretanto, o 

autor alerta que o professor deve ser cauteloso em relação a essa aproximação para 

que não seja superficial e não a descaracterize.  Nesse sentido, um exemplo acontece 
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com a obra O cortiço, se aproximada das favelas, visto que essa aproximação não 

auxilia na compreensão nem do cortiço nem da favela, “não só porque os cortiços são 

anteriores às favelas ou um de seus antecessores mais diretos, mas também porque 

são arranjos diferenciados para problemas que permanecem sem solução.” 

(COSSON, 2014a, p. 89).  

A contextualização temática é aquela que disserta sobre o tema ou os temas 

tratados na obra.  Nesse sentido, o autor afirma que essa é a maneira mais usada de 

se analisar uma obra, pois a contextualização retoma o caminho ‘natural’ feito pelo 

leitor, que é comentar com alguém sobre o tema ou os temas da obra que leu. 

Entretanto, ele enfatiza que, no processo de letramento literário, não se deve 

aprofundar o tema em si, mas reconhecer seu sentido dentro da obra, ou seja, não 

centralizar a discussão no tema em detrimento do texto literário. Cabe assim, ao 

professor, a melhor condução e a delimitação do trabalho no campo literário e no caso 

de interesse dos alunos em outros campos, a sugestão é encaminhá-los a professores 

de outras disciplinas para aprofundamento de conhecimentos específicos. Como 

exemplo dessa contextualização, o autor traz novamente a obra O cortiço cujos temas: 

“prostituição, a condição feminina e o racismo podem suscitar bons debates em sala 

de aula e gerar uma contextualização temática de alto rendimento na leitura da obra.” 

(COSSON, 2014a, p. 90).  

Apresentadas as sete contextualizações, o autor enfatiza que essas podem 

ser ampliadas, divididas e reconfiguradas a depender do trabalho a ser realizado, e 

ressalta que não devem ser consideradas como algo fora do texto ou uma atividade 

para preencher o tempo; ao contrário, devem ser significativas de forma a ampliar os 

limites de leitura consoante aos propósitos do letramento literário na escola.  

Recomenda-se que sejam feitas através de pesquisa e em grupos de alunos, visto 

que o objetivo é compartilhar a leitura de maneira aprofundada. Destacando que as 

pesquisas, evidentemente, devem ser orientadas e acompanhadas pelo professor 

com o devido registro.   

A segunda interpretação, ao contrário da primeira, objetiva a leitura mais 

profunda de um de seus elementos: um tema, questões históricas, uma personagem, 

entre outros. A ligação entre a segunda interpretação e a contextualização é feita de 

forma indissociável, podendo acontecer de maneira direta ou indireta. A indireta 

acontece quando o aluno realiza a contextualização sem nenhuma possibilidade 

imediata com a atividade subsequente. A ligação direta se constitui da realização da 
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contextualização e da segunda interpretação numa única atividade. O autor ainda 

apresenta outras possibilidades de trabalho aos professores, contudo, ele chama 

atenção para o fato de que qualquer que seja o percurso realizado pelo docente, essa 

interpretação não pode deixar de ser registrada. 

O momento final dessa sequência é a expansão. Trata-se de um trabalho que 

tem como base a comparação, ou seja, nessa etapa se busca apontar e estabelecer 

diálogos dentro da própria obra ou com outras obras inseridas no mesmo contexto 

histórico ou posteriores.   

Assim, dada a importância dessa sistematização, faz-se necessário ressaltar 

que, segundo o autor, “as duas sequências são exemplares e não modelares” 

(COSSON, 2014a, p. 48), o que significa dizer que são exemplos que podem ser 

realizados e até adaptados, pois permitem ao professor, dentro dos objetivos da 

proposta do letramento literário, considerando que se trata de um método, misturar as 

etapas de forma a atender as necessidades e características dos alunos, da escola e 

do professor. Cosson (2014a) evidencia que essas sequências são sistematizadas a 

partir de, fundamentalmente, três perspectivas metodológicas: a técnica bastante 

conhecida da oficina, ou seja, o educando aprenderá fazendo o que lhe for proposto 

na atividade; a técnica do andaime, que consiste em professor e aluno construírem o 

conhecimento; e o portfólio é uma terceira proposta, na qual o professor e o aluno 

registram as atividades realizadas desde a primeira à última, permitindo o 

acompanhamento do desenvolvimento tanto do aluno quanto da turma, através da 

análise dos resultados no decorrer do processo.  

Diante do exposto, por um lado, entende-se que são muitos os aspectos 

positivos do letramento literário e representam uma renovação no longo caminho para 

diminuir ou mesmo amenizar os resultados negativos causados pelas formas 

inadequadas de escolarização da literatura nas escolas e, nesse sentido, o grande 

responsável em ressignificar sua prática em sala de aula é o professor.  Entretanto, 

por outro lado, a escola necessita redefinir seu papel enquanto agente de 

transformação na sociedade, de forma a romper com o sistema conservador de 

práticas que alienam e reproduzem realidades sociais. Deve, assim, implantar 

propostas de ensino e de aprendizagem que contribuam com a emancipação 

intelectual e política dos educandos, a começar pela viabilidade do trabalho com a 

leitura literária como elemento de humanização do homem. 
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1.3 Especificidades da Educação do Campo no Brasil 

 

Considerando o papel importante que a literatura exerce na vida do ser 

humano, acredita-se que a prática da leitura literária na escola do campo pode 

contribuir de forma significativa para o processo identitário e emancipatório de 

crianças e jovens que vivem nesse contexto. Antes, porém, é imprescindível 

esclarecer as especificidades da Educação do Campo, quais os contextos de sua 

construção, como tem sido sua implantação no país, a quem se destina e, ainda, o 

breve histórico do processo de construção dessa ideia na luta pelos direitos que 

garantam a educação básica de qualidade para crianças e jovens do campo. 

Molina e Jesus (2004) afirmam que a ideia de Educação do Campo se originou 

no Encontro Nacional de Educadores e Educadoras a Reforma Agrária (Enera), no 

campus da UnB – Universidade de Brasília. Encontro organizado pelo Movimento dos 

Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST) em parceria com a própria universidade, além 

do Fundo das Nações Unidas (Unicef), a Organização das Nações Unidas para a 

Educação, Ciências e Cultura (Unesco), e a Conferência Nacional dos Bispos do 

Brasil (CNBB).  

Assim, de acordo as autoras, o processo de consolidação de um novo 

caminho de educação para os povos do campo se estabeleceu na primeira 

Conferência Nacional Por Uma Educação Básica do Campo, em 1998, na qual foram 

traçadas as bases legais da Educação do Campo, na cidade de Luziânia, em Goiás. 

Uma conquista efetivada a partir de reflexões, debates, lutas políticas e da luta de 

movimentos sociais na perspectiva de garantir os direitos para os povos do campo 

que sempre foram destituídos de direitos. Para Molina e Jesus (2004, p. 13), esse 

momento é o “batismo coletivo de um novo jeito de lutar e pensar a educação para o 

brasileiro que trabalha e vive no e do campo.”  

Entretanto, ainda de acordo as autoras, somente em 2001, a Educação do 

Campo foi citada pela primeira vez como política pública, com a aprovação das 

Diretrizes Operacionais para a Educação Básica nas Escolas do Campo de acordo o 

Parecer nº 36/2001 e a Resolução nº1/2002 do Conselho Nacional de Educação. O 

que segundo Molina e Jesus (2004, p. 14), é “uma conquista recente do conjunto das 

organizações de trabalhadores e trabalhadoras do campo, no âmbito da luta por 
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políticas públicas.” Um marco histórico para aqueles que o povo campesino, se 

considerarmos que as políticas públicas conforme afirma Evangelista: 

 

[...] no geral, não beneficiam os que vivem e moram no campo: sejam 
pequenos produtores (homens e mulheres), sejam assalariados e 
assalariadas, pescadores e pescadoras, quilombolas, indígenas, posseiros, 
marisqueiras, dentre outros, além de não serem beneficiados das políticas 
públicas de saúde, educação, cultura, moradia, esporte, transporte e 
lazer[...]pois essas políticas são pensadas para favorecer determinados 
grupos sociais. (EVANGELISTA, 2017, p. 38). 

 
  

Dessa forma, na tentativa de romper o paradigma que tinha como base a 

exclusão e a desigualdade em relação aos povos do campo, considerados como 

povos atrasados a quem bastava apenas o ensino primário, as autoras (2004) afirmam 

que devido ao processo de construção da primeira Conferência Nacional, “foi 

inaugurada uma nova referência para o debate e a mobilização popular: Educação do 

Campo e não mais educação rural ou educação para o meio rural.” (MOLINA; JESUS, 

2004, p. 13). 

Nesse sentido, cabe destacar o quanto a mudança de termos de educação 

rural para Educação do/no campo é significativa em contextos políticos, sociais e 

culturais e, consequentemente, educacionais, repercutindo assim, na práxis no âmbito 

escolar e fora dele, pois, partindo da ideia que a educação rural teve sua origem 

baseada no “pensamento latifundista empresarial, do assistencialismo, do controle 

político sobre a terra e as pessoas que nela vivem” (MOLINA ; JESUS, 2004, p. 62), 

a mudança era necessária.  

Na mesma linha, Antonio e Lucini, ao citar Leite (1999), afirmam que: 

 
A educação rural no Brasil, por motivos sócio-culturais, sempre foi relegada 
a planos inferiores e teve por retaguarda ideológica o elitismo acentuado do 
processo educacional aqui instalado pelos jesuítas e a interpretação político-
ideológica da oligarquia agrária, conhecida popularmente na expressão: 
‘gente da roça não carece de estudos. Isso é coisa de gente da cidade. 
(ANTONIO; LUCINI, 2007, apud LEITE, 1999, p. 14). 
 
 

Evangelista (2017, p.28) reafirma esse pensamento ao dizer que “a oligarquia 

rural brasileira, por saber da importância da educação de filhos para a classe 

trabalhadora tratou de negá-la ou ofertá-la com uma educação de segunda categoria.” 

Nesse contexto de opressão, negação de direitos e estereótipo de atraso, a 

educação rural se estabelecia com o intuito de manter o homem no campo sob a 
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conotação de trabalhador nacional e, nessas circunstâncias, as práticas educacionais, 

tidas como fundamentalmente qualificadoras de mão de obra “revelariam um 

autoritarismo e poder de repressão, baseando-se em iniciativas imobilizadoras do 

homem do campo, impedindo o êxodo rural e satisfazendo aos interesses dos grupos 

ligados à Sociedade Nacional da Agricultura” (EVANGELISTA apud MENDONÇA, 

2010, p. 27). 

Contrário a esse modelo, surge o paradigma da Educação do Campo, “um 

constructo dos movimentos sociais” (EVANGELISTA, 2016, p. 31) e segundo o autor 

a educação para os moradores do campo entra para a agenda política obrigando o 

governo a criar programas e depois políticas educacionais que atendam às 

necessidades desses povos.  

Assim, a Educação do Campo tem como referência a construção de um 

projeto educativo, idealizado pelos movimentos do campo no Brasil, integrado 

ao desenvolvimento comunitário dos povos do campo, voltado para a 

valorização da terra, do trabalho, da cultura e dos saberes de seu lugar de 

origem, mas sem perder de vista a formação humana de seus educandos em 

todas as dimensões: cognitiva, afetiva, política, ética, ambiental, social, 

espiritual e estética. Dessa forma, trata-se de um meio de formação e tem como 

compromisso inserir os sujeitos sociais de uma comunidade no processo 

escolar, mas respeitando e resgatando seus saberes, sua cultura e 

reconhecendo sua identidade histórica de morador e trabalhador do campo, 

aspectos não levados em conta na educação rural, muito menos quando os 

educandos do campo fazem parte do contexto escolar urbano. 

Não se pode perder de vista que a escola do campo se estabelece a 

partir das lutas dos movimentos sociais camponeses como um conjunto de 

ideias, intenções, objetivos e expectativas de trabalhadores e trabalhadoras do 

campo. Consequentemente, a concepção de escola do campo se diferencia da 

escola rural a partir do processo de luta de seus trabalhadores.  

A oposição da escola do/no campo em relação à escola rural – escola 

essa que fazia uso de uma educação muito mais voltada às populações urbanas, 

defendendo valores e crenças da sociedade urbano-industrial, de acordo com 

as quais a cidade seria o melhor lugar para viver e a zona rural um lugar de 

trabalho árduo, por vezes discriminado – se explica a partir das palavras de 

Caldart (2011) ao afirmar que  
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Um dos traços fundamentais que vêm desenhando a identidade desse 
movimento por uma educação do campo por políticas públicas que 
garantam o seu direito à educação e a uma educação que seja no e do 
campo. No: o povo tem direito a ser educado no lugar onde vive; Do: o 
povo tem o direito a uma educação pensada desde o seu lugar e com 
a sua participação, vinculada à sua cultura e às suas necessidades 
humanas e sociais. (CALDART, 2011, p.149 - 150). 

  

Evangelista (2017) afirma que é importante adotar a expressão escola 

do/no campo em substituição à escola rural, já que o termo atual está 

diretamente relacionado à concepção de campo e de educação que representa 

e defende a luta do povo por políticas públicas que garantam o direito à 

educação e que este seja no e do campo. Dessa maneira, de acordo com Molina 

e Jesus (2004, p. 64), a Educação do Campo pensa o campo e sua gente, seu 

modo de vida, de organização do trabalho e do espaço geográfico, de sua 

organização política e de suas identidades culturais, suas festas e seus 

conflitos. Assim, as autoras já citadas ressaltam ser necessário ressignificar o 

nome criado e constituir o conteúdo com base teórica e política nessa nova 

bandeira  

Embora a lei garanta a Educação do Campo, há muitos aspectos ainda 

a serem concretizados para que a escola rural se torne em escola do campo. Há 

uma distância grande entre o que consta na legislação e a prática na escola, de 

modo que Pires (2013, p. 120) ressalta que:  

 

No caso da Educação do Campo, é importante refletir a complexidade da 
realidade do campo como um espaço de experiências humanas, políticas, 
sociais culturais, cognitivas, éticas e estéticas. O currículo deve ser aberto 
aos conteúdos, pautado em um diálogo de conhecimento e de processo de 
formação. Um diálogo na diversidade que amplie o campo do conhecimento, 
da verdade e da formação e propicie uma mobilização pela desconstrução de 
uma falsa unidade de saber sequencial, repartido em disciplinas estanques e 
hierarquizadas entre si. 
 
 

 É imprescindível, nesse contexto, o papel da escola na formação das novas 

gerações do campo na construção de um outro olhar para o mundo que as cerca. Faz-

se necessário relacionar ao currículo conteúdos com seu contexto histórico, do seu 

cotidiano. Assim, Caldart (2011 p. 110) afirma que: 

 

Uma escola do campo não é, afinal, um tipo diferente de escola, mas sim é a 
escola reconhecendo e ajudando a fortalecer os povos do campo como 
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sujeitos sociais, que também podem ajudar no processo de humanização do 
conjunto da sociedade, com suas lutas, sua história, seu trabalho, seus 
saberes, sua cultura, seu jeito.  
 

 Ainda que saibam que há muitos aspectos da vida das pessoas do campo 

que poderiam servir como referência para a escola pública no campo, de acordo  

com suas especificidades sociais, históricas e culturais, isso não acontece, pois, 

o currículo, de forma geral, ainda é exclusivamente urbano. Desconsidera-se, 

dessa forma, a identidade e a cultura do local em que a escola está inserida e 

principalmente os sujeitos que a constituem, que são aqueles que vivem no/do 

campo e que trazem consigo “suas identidades étnicas, culturais, espaciais, 

sociais, históricas, políticas e religiosas” (EVANGELISTA, 2017, p. 27) e, que 

conforme Evangelista, impactam profundamente o processo de escolarização, 

pois: 

A escola do campo tem raça/cor, está é em sua maioria constituída de 
gente negra, parda e indígena. Ela tem uma classe, é constituída por 
pobres, filhos e filhas de pequenos/as, agricultores/as, de assalariados/as, 
de assentados/as, de seringueiros/as, extrativistas, de marisqueiros/as, 
de pescadores/as, de contratistas, de meeiros/as, de agricultores/as, 
familiares. (EVANGELISTA, 2017, p. 27). 
 

Nesse contexto, há de se considerar que Educação do Campo está 

fundamentada em uma nova forma de pensar que preconiza “a igualdade numa 

sociedade desigual” (EVANGELISTA, 2017, p. 22). Pois, na busca pela igualdade 

de direitos, sobretudo à educação, para aqueles que durante muito tempo foram 

esquecidos em muitos aspectos, destarte, não se almeja privilégios nem regalias, 

mas “equidade na distribuição de direitos.” (EVANGELISTA, 2017, p. 58). 

Molina e Jesus (2004, p. 114) salientam que “no paradigma que fortalece a 

Educação do Campo é a formação humana que tem maior significado” e, nesse 

sentido, a literatura pode ser uma grande aliada na efetivação desse modo de 

pensar a educação, já que em muitos pontos a leitura literária pode fortalecer os 

processos de luta e resistência no campo, além do sentimento de pertencimento e 

da relação com o conhecimento. Assim, sob muitos aspectos a literatura pode fazer 

valer sua presença na escola do campo, sobretudo se considerarmos que “a 

experiência literária não só nos permite saber da vida por meio da experiência do 

outro, como também vivenciar essa experiência.” (COSSON, 2014a, p. 17).  

Desse modo, a escola do campo “é um dos espaços privilegiados para 

manter viva a memória dos povos, valorizando saberes e promovendo a expressão 
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cultural onde ela está inserida” (ARROYO; CALDART; MOLINA, 2011, p. 162) e, 

certamente, experienciar o texto literário nesse contexto permite ressignificar os 

laços de crianças e jovens com suas raízes e fortalecê-los no processo de 

emancipação.   
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2 LITERATURA JUVENIL E O CAMPO: ASPECTOS EMANCIPATÓRIOS 
 

 

Neste segundo capítulo, apresentamos algumas considerações sobre a 

literatura infantil e juvenil em perspectiva histórica, abordando-as sob cunho 

pedagógico e literário. Também abordamos as relações entre a criança e o jovem do 

campo com a literatura, a partir do ângulo do fortalecimento identitário. 

 

2.1 Algumas considerações sobre a literatura infantil e juvenil 

 

A literatura infantil nasce na Europa, mais precisamente na França, no século 

XVII, quando, conforme Lajolo e Zilberman (2003), 

 
[...] foram escritas histórias que vieram a ser englobadas como literatura 
também apropriadas à infância: as Fábulas, de La Fontaine, editadas entre 
1668 e 1694, As aventuras de Telêmaco, de Fénelon, lançadas 
postumamente, em 1717, e os Contos da Mamãe Gansa, cujo título original 
era Historias ou narrativas do tempo passado com moralidade, que Charles 
Perrault publicou em 1697. (LAJOLO; ZILBERMAN, 2003, p. 15). 

 
 

Entretanto, de acordo com essas autoras (2003), a expansão da literatura 

infantil se deu também na Inglaterra e, devido à elevada importância na área 

econômica e social sua influência foi determinante nas características que a 

constituiriam, a começar por sua concepção ser fortemente relacionada ao conceito 

de infância, que surgiu também no século XVII. Conforme a afirmação de Colomer 

(2003, p. 160): 

A noção de infância surgiu no século XVII, primeiro com o reconhecimento e 
a legitimação de algumas necessidades infantis diferenciadas, em relação 
aos adultos e, mais tarde com a incorporação da ideia de que o adulto é o 
responsável pela aprendizagem das novas gerações.  

  

 No entanto, somente no século XVIII, a evolução dessa concepção se amplia, 

influenciada pelo contexto social e econômico da época: a ascensão da classe 

burguesa, uma nova classe social “apoiada num patrimônio que não mais se mede 

em hectares, mas em cifrões.” (LAJOLO; ZILBERMAN, 2003, p.16).     

Essa camada social que pleiteia um poder político, conquistado pouco a 

pouco e aparentemente de forma pacífica, na ânsia de alcançar seus objetivos, 

“incentiva instituições que trabalham em seu favor, ajudando-a a atingir as metas 
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desejadas.” (LAJOLO; ZILBERMAN, 2003, p.16). Haja vista que nesse período vivia-

se o amplo crescimento industrial.  

Entre essas instituições, segundo Lajolo e Zilberman (2003), a primeira é a 

família, a saber, um modelo estereotipado que se constituía pela divisão do trabalho: 

o pai responsável pelo sustento da casa e a mãe, pelos cuidados com o lar, 

estabelecendo, assim, esse modo de vida como finalidade da existência do indivíduo.  

A vista disso, a família legitima a criança como beneficiária do esforço em conjunto e, 

por consequência, alcança um prestígio social fora do comum.  

Desse modo, a construção de infância está diretamente relacionada ao 

modelo burguês de família, ao surgimento da escola moderna e à produção de livros 

direcionada a esse público. Destarte, o fator econômico determinou e consolidou o 

que era ser criança.  

Nesse contexto social:  

 

A criança passa a deter um novo papel na sociedade, motivando o 
aparecimento de objetos industrializados (o brinquedo) e culturais (o livro) ou 
novos ramos da ciência (a psicologia infantil, a pedagogia ou a pediatria) de 
que ela é destinatária. Todavia, a função que lhe cabe desempenhar é 
apenas de natureza simbólica, pois se trata antes de assumir uma imagem 
perante a sociedade, a de alvo da atenção e interesse dos adultos, que de 
exercer uma atividade econômica ou comunitariamente produtiva, da qual 
adviesse alguma importância política e reivindicatória. (LAJOLO; 
ZILBERMAN, 2003, p. 17). 

  

  De igual modo, Bordini (2009, p. 140), com base nesse modelo burguês de 

família, afirma que “a criança adquire gradualmente status de um ser em formação, 

frágil e puro, que requer um tratamento diverso do que é dado ao adulto.”  Assim, 

surge a escola “para ajudar a família burguesa no processo de educação das crianças, 

afastando-as do mundo dos adultos.” (PAIVA, 2007, p. 69).  

Para Lajolo e Zilberman (2003, p.17), a escola é “a segunda instituição 

convocada a colaborar para a solidificação política e ideológica da burguesia”. 

Instituição que até o século XVII era facultativa e até mesmo dispensável, passa a ser 

obrigatória. Conforme as autoras (2003), a obrigatoriedade se estabelece a partir da 

concepção de fragilidade e despreparo dos pequenos, assim, era preciso equipá-los 

para o enfretamento maduro do mundo. Desse modo, a literatura infantil e a escola 

contribuíram para concretizar a maneira de viver burguesa, reforçando os hábitos e 

padrões dessa sociedade, além de assegurar valores e reproduzir comportamentos.  
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Ainda segundo Lajolo e Zilberman (2003), em decorrência do crescimento 

da sociedade via industrialização e com a modernização dos novos recursos 

tecnológicos, a indústria tipográfica se expande e, então, a produção de livros e a 

propagação de gêneros literários que se adequam a nova situação são amplamente 

utilizadas como instrumento pedagógico. Consolida-se, assim, uma “literatura 

específica para os primeiros anos de vida e com a existência de uma consciência 

social explícita sobre a função educativa, que se devia atribuir a este tipo de livro.” 

(COLOMER, 2003, p. 160).  

Nesse contexto do século XVIII, de acordo com Pinheiro (2007), a literatura 

infantil como instrumento da pedagogia contribuiu para a formação moral das crianças 

e para a definição de um determinado tipo de infância: a infância burguesa, modelo 

considerado ideal e único existente. Esse modelo, de acordo Pinheiro (2007, p.71), na 

cultura contemporânea “corresponde à criança da classe média que possui uma 

família e que é submetida a um longo período de escolarização.”. 

No Brasil, o surgimento da literatura infantil acontece quase no século XX, 

embora se tenha registro de obras destinadas às crianças esporadicamente. Como 

relatam Lajolo e Zilberman (2003, p. 23): 

 

Com a implantação da Imprensa Régia, que inicia, oficialmente, em 1808, a 
atividade editorial no Brasil, começam a publicar-se livros para crianças: a 
tradução de as aventuras pasmosas do Barão de Munkausen e, em 1818, a 
coletânea de José Saturnino da Costa Pereira, Leitura para meninos, 
contendo uma coleção de histórias morais relativas aos defeitos ordinários às 
idades tenras, e um diálogo sobre geografia, cronologia, história de Portugal 
e história natural. Mas essas obras eram esporádicas (a obra que seguiu a 
elas só surgiu em 1848, outra edição das Aventuras do Barão de 
Munchhausen, agora com a chancela da Laemmert) e portanto, insuficiente 
para caracterizar uma produção literária brasileira regular para a infância.  

 

 

Percebe-se que, pela restrita produção desse tipo de literatura e o longo 

intervalo de tempo de uma produção para a outra em nosso país, não havia interesse 

nesse tipo de literatura, já que a criança ainda era vista como um “adulto em miniatura” 

(BORDINI, 2009, p.140). E mesmo após um extenso período em relação ao 

surgimento da literatura infantil na Europa, a implantação da modalidade no Brasil tem 

como base os princípios ideológicos europeus: a função educativa e a propagação de 

lições de moral e bons costumes.  
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Importa saber que o aparecimento da literatura infantil em território nacional, 

segundo Lajolo e Zilberman (2003), se dá num contexto em meio a inúmeras 

transformações internas e externas ocorridas no Brasil, como a mudança na forma de 

governo (da monarquia para república), na economia, na urbanização acelerada que 

se formou a partir do surgimento de segmentos variados oriundos desde a classe 

dominante fragmentada aos imigrantes que não se adaptaram na lavoura e que 

passaram a compor a população das cidades. Esses fatos, conforme as autoras, 

contribuíram para a construção de “diferentes públicos, para os quais se destinam os 

diversos tipos de publicações” (LAJOLO; ZILBERMAN, 2003, p. 25) feitas em solo 

brasileiro como as sofisticadas revistas femininas, os romances ligeiros, o material 

escolar, os livros para crianças. Embora nesse contexto de mudança da sociedade 

rural em urbana, é necessário destacar que a aproximação entre os dois últimos 

elementos dessa relação justifica o papel da escola e aponta para uma produção 

literária e didática direcionada para o público infantil. 

Assim como aconteceu em território europeu, aqui a escola exerceu um papel 

relevante na utilização da literatura infantil para fins pedagógicos, conforme afirmam 

Lajolo e Zilberman (2003, p. 25), pois,  

 

Como é à instituição escolar que as sociedades modernas confiam a iniciação 
da infância tanto em seus valores ideológicos, quanto nas habilidades, 
técnicas e conhecimento necessários inclusive à produção de bens culturais, 
é entre os séculos XIX e XX que se abre espaço, nas letras brasileiras, para 
um tipo de produção didática e literária dirigida em particular ao público 
infantil.  

 

Confirma-se assim, nesse contexto, que a literatura era vista como mais um 

recurso disponível para o desenvolvimento da prática pedagógica e não como arte 

literária que de fato é. Todavia, a ruptura dessa prática domesticada, em nosso país, 

acontece quando Monteiro Lobato inicia o movimento editorial e “a literatura para 

crianças e jovens assume um projeto estético, em que a ficção abre possibilidades 

para um pensamento questionador e crítico sobre a realidade.” (LAJOLO; 

ZILBERMAN,1991, p. 76 apud MAIA, 2007, p. 48).  

Antes de Monteiro Lobato e de sua proposta inovadora, a literatura voltada 

para criança buscava:  

 

[...] valores como o individualismo, a obediência absoluta aos pais e às 
autoridades, a hierarquia tradicional de classe, a moral dogmática ligada à 
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concepções de cunho religioso, vários tipos de preconceito, como racismo, 
uma linguagem literária que visa imitar padrões europeus. (GREGORIN 
FILHO, 2009, p. 31). 

 
 

Com base nesses preceitos, constata-se que a literatura era apenas um 

instrumento pedagógico e que não se levava em conta funções direcionadas para “o 

lúdico, o catártico e o libertador, além do cognitivo e do pragmático” (GREGORIN 

FILHO, 2009, p. 30), que visam, segundo o autor, preparar o indivíduo para a vida 

num mundo repleto de diversidade. O mesmo autor ao definir o momento atual, pós-

lobatiano, segundo momento da literatura para criança no Brasil, nos diz no que,  

 

A literatura para crianças e jovens mostra uma individualidade consciente, 
obediência consciente, mundo com antigas hierarquias em desagregação, 
moral flexível, luta contra os preconceitos, linguagem literária que busca a 
invenção e o aspecto lúdico da linguagem, ou seja, uma literatura que mostra 
um mundo em construção para uma criança que passa a ser vista como um 
ser em formação. (GREGORIN FILHO, 2009, p. 31-32).   

  

Nesse contraponto, percebe-se a mudança de paradigma da concepção de 

literatura infantil e por consequência a escrita dos textos para crianças e jovens, passa 

“de instrumento pedagógico moralizante do passado, [...] a espelhar a sociedade com 

suas relações, necessidades, questionamentos e padrões estéticos” (GREGORIN 

FILHO, 2009, p. 36). 

De acordo com Maia (2007, p. 49) “reconhecendo ou não caráter pedagógico 

da literatura para crianças e jovens, a verdade é que os estudiosos lhe depositam uma 

expectativa muito positiva, além de destacarem, insistentemente, sua importância no 

contexto escolar”. Nesse sentido, Coelho (2000, p. 30) pondera que “a valorização da 

literatura infantil como fenômeno significativo e de amplo alcance na formação das 

mentes infantis e juvenis, bem como dentro da vida cultural das sociedades, é 

conquista recente.”  E, ao citar Soriano (1975), sugere equilíbrio entre a reação contra 

a “vocação pedagógica” da literatura infantil e a defesa intransigente de sua qualidade 

pura de “entretenimento”, pois, de acordo com o que Soriano conclui, a literatura 

infantil   

 

Pode não querer ensinar, mas se dirige, apesar de tudo, a uma idade que é 
a da aprendizagem e mais especialmente da aprendizagem linguística [...] Se 
a infância é um período de aprendizagem,[...] toda mensagem que se destina 
a ela, ao longo desse período, tem necessariamente uma vocação 
pedagógica, no sentido mais amplo do termo, e assim permanece, mesmo no 
caso em que se define como literatura de puro entretenimento, pois a 
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mensagem que ela transmite então é a de que não há mensagem, e que é 
mais importante o divertir-se do que preencher falhas (de conhecimento). 
(SORIANO, 1975 apud COELHO, 2000, p. 31). 
 

Na citação acima, destaca-se uma das particularidades dessa literatura, 

mesmo quando não se utiliza da literatura infantil para ensinar, o educando/leitor 

aprende algo com ela. Como bem esclarece Coelho (2000, p. 31), ao apresentar o 

livro infantil entendido “como uma ‘mensagem’ (comunicação) entre um autor-adulto 

– o que possui a experiência do real – e um leitor-criança (o que deve adquirir tal 

experiência)”, deixa claro que ao completar o fenômeno literário numa situação 

literária, o ato de ler transforma-se em ato de aprendizagem. 

Da mesma forma acontece com a literatura juvenil, já que, segundo Lajolo 

(2001, p. 27), “criada a criança, eis que ela se transforma em jovem”, desse modo, 

cabe aqui apresentar algumas peculiaridades da literatura juvenil. Inicialmente, é 

importante destacar que de acordo Pinheiro (2007) a escola contribuiu tanto para a 

definição do modelo de infância burguês quanto para a definição de adolescência no 

final do século XIX. Essa contribuição, entretanto, reflete a posição da escola em 

cooperar com o modelo ideológico da classe dominante vigente reforçando e criando 

estereótipos.   

Lajolo (2001, p. 24) afirma que “tanto a criança à qual se destina a literatura 

infantil é uma construção, quanto ao jovem a qual se destina a literatura juvenil é outra 

construção, ambas sociais.”  E ressalta que “é fundamental que se entenda que a 

noção de criança se altera com o tempo [...].” (LAJOLO 2001, p. 23). Por conseguinte, 

a de adolescente também. Assim, dessas construções sociais derivam os termos 

infantil e juvenil, que ao se vincularem à literatura consolidam a ideia de criança e 

jovem, destinos dessa produção cultural.  

De acordo com Lajolo (2001, p. 27), somente um pouco antes dos anos 

cinquenta chega ao Brasil a noção de que a juventude (adolescência) se constitui uma 

faixa etária “com comportamento, hábitos, sentimentos e problemas específicos, 

distintos dos problemas, hábitos, sentimentos e comportamentos de criança e de 

adulto.” Sendo assim, pode-se considerar que a adolescência é um período de 

efervescência biológica e emocional assim como de indagações existenciais 

específicas desse período da vida. Assim, esta etapa da vida, segundo Dayrell (2007, 

p.160),  
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“[...] representa [...] um momento cujo núcleo central é constituído de 
mudanças do corpo, dos afetos, das referências sociais e relacionais. Um 
momento no qual se vive de forma mais intensa um conjunto de 
transformações que vão estar presentes, de algum modo, ao longo da vida.”. 
 

Nesse contexto, Rêgo (2006, p. 211) afirma que “quando pensamos nos 

jovens de hoje, início de um novo século e milênio, que vivem nas periferias das 

grandes cidades numa condição de vida precária, percebemos que essa crise 

existencial pode se acentuar e particularizar”. Considerando que a concepção de 

infância no século XVIII e, igualmente, a concepção de adolescência no século XIX, 

foram determinadas pelas diversas vivências de crianças e adolescentes da mesma 

classe social, ou seja, ambas construções históricas e sociais a partir de um único 

modelo: o burguês.  

Embora sejam construções sociais, Lajolo (2001, p. 26) afirma que pensar: 

 

[...] infância, adolescência ou juventude como construções sociais, não 
significa, [...] que tais construções não tenham sustentação objetiva: se não 
a tivessem, não teriam credibilidade, não seriam convincentes e, portanto, 
não funcionariam, pois não sustentariam o delicado movimento de 
interiorização pelo qual tais categorias reforçam (determinam, deflagram?) 
comportamentos, atitudes, sentimentos, etecetera. 

 

Tendo como base as palavras de Lajolo (2001), essas construções sociais se 

sustentam e prevalecem ainda na sociedade contemporânea, considerando que, para 

cada categoria, há um padrão de comportamento, de convivência e de papéis sociais 

preestabelecidos.  

 Entretanto, o modelo burguês não corresponde às diversas vivências da 

infância em nossa cultura, já que no Brasil existem diferentes modelos dela, pode-se 

perceber que esse fato acontece também na juventude (PINHEIRO, 2007).  

Assim, Gouveia (2003, p.14) apud Pinheiro (2007, p. 71) ressalta que:  

 

As múltiplas vivências da infância e seu processo de aprendizagem para a 
vida adulta deram-se historicamente a partir de seu pertencimento 
sociorracial e de gênero. Assim é que, por exemplo, a criança escrava exercia 
seu aprendizado para a vida adulta através do trabalho, iniciado já aos seis, 
sete anos de idade. O menino branco de elite tinha sua formação nos 
colégios, onde adquiria sua instrução intelectual, ao mesmo tempo que se 
preparava para o exercício do mando. Já as meninas brancas de elite tinham 
um aprendizado mais restrito, voltado para a aquisição de saberes tidos como 
‘femininos’.   
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Observa-se que, ao privilegiar esse conceito de infância e consequentemente 

de adolescência, ao longo de sua história, a escola exclui as diversas vivências que 

não se encaixam neles. Dessa maneira, aqueles com menor poder aquisitivo, sem 

privilégios na sociedade e, em sua grande maioria, negros, pardos, de periferia, de 

ambientes rurais e pobres, adentram mais cedo no mundo dos adultos e, 

consequentemente, usufruem de menor tempo de escolarização. Rêgo (2006) afirma 

que a leitura literária pode ser o caminho para diminuir essas desigualdades em 

relação às diversas vivências de infância e da juventude. Pois, através dessa leitura 

será possível reconstruir sonhos perdidos ou nunca sonhados e, a partir dela 

promover o resgate dessas crianças e jovens através da busca pelo 

autoconhecimento.  

Em face do extraordinário potencial que o contato com a leitura literária 

oferece, é possível à criança e ao jovem leitor desfrutar de experiências que os levem 

a libertarem-se, transformarem-se e construírem uma nova possibilidade de vida. 

 

2.2 As crianças e os jovens do campo e a literatura  

 

É nesse contexto de vivências fora do modelo preestabelecido que se 

encontram crianças e jovens do campo, presentes na escola. Assim, torna-se 

fundamental pensar neles a partir de suas relações com a terra, com a cultura, com o 

território, pois apresentam necessidades, desejos e percepções do mundo, muitas 

vezes além de sua idade biológica. Isso acontece, talvez, porque crianças e jovens 

desse espaço têm uma forma peculiar de se relacionar com o mundo e com o 

conhecimento, já que a grande maioria está imersa no universo do trabalho como seus 

pais.  

Assim, partindo da premissa que a educação é um direito e que esse direito 

deve ser garantido, obedecendo e respeitando as especificidades de crianças e jovens 

desse país, Molina e Jesus (2004, p. 115) enfatizam que 

 
No paradigma do que fortalece a Educação do Campo é a formação humana 
que tem maior significado. Assim como o campo é organizado sempre por 
heranças culturais e por invenção de novas formas de relação com o 
ambiente cultural, as pessoas também trazem uma herança biológica e 
cultural que está sempre em reorganização. Por isso, o ser humano está 
sempre na busca de sua completude e é consciente disto. 
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Nessa busca de ser e vir a ser inerente aos ser humano que se destaca a 

importância da presença da leitura literária nas escolas do campo, visto que 

 

A formação deve ser todo o fundamento da educação porque através dela os 
sujeitos têm possibilidade de se constituir como ser social responsável pelos 
seus atos, inclusive pelo seu refletir, de estar no mundo e de dialogar, 
argumentando de forma ética com seus semelhantes. (MOLINA; JESUS, 
2004, p. 115-116). 
 

Dessa forma, permitir às crianças e jovens do campo, o acesso à literatura é 

dar-lhes oportunidade de conhecer um “[...] instrumento poderoso de instrução e 

educação[...]” (CANDIDO, 2004, p. 175) e dela experienciar enquanto leitor e cidadão. 

 Candido (2004) postula que a literatura é um direito humano.  Assim, a prática 

da leitura da literatura na escola do campo e consequentemente na vida de educandos 

desse contexto é fundamental para que esses direitos se efetivem também para eles.  

E possam vivenciar a literatura enquanto força humanizadora e de transformação que 

é, mas principalmente como “[...] matéria de imaginação, [...] [como] uma experiência 

que passa tanto pelas emoções quanto pela razão [...].” (SANCHES NETO, 2013, p. 

102). 

De acordo Pires (2012, p. 117) a proposta pedagógica da Escola do Campo 

deve ter como pauta “uma educação que respeite o modo de vida dos povos do 

campo, sua dinâmica social e acolha seus saberes e experiências”. Assim a literatura 

estaria diretamente ligada a esse contexto, a ponto de reelaborar o presente, 

potencializar o futuro, aguçar o sentimento de pertença e recriar identidades dos 

educandos. 

Nesse sentido as palavras de Sanches Neto (2013, p. 101) ao citar Morin, 

afirma que  

 

 [...] ao ensino da literatura e da poesia, elas não devem ser consideradas 
como secundárias e não essenciais. A literatura é para os adolescentes uma 
escola de vida e meio para se adquirir conhecimentos. As ciências sociais 
vêem categorias e não indivíduos sujeitos a emoções, paixões e desejos. A 
literatura, ao contrário, como nos grandes romances de Tolstoi, aborda o meio 
social, o familiar, o histórico e o concreto das relações humanas com uma 
força extraordinária. Podemos dizer que as telenovelas também nos falam 
sobre problemas fundamentais do homem; o amor, a morte, a doença, o 
ciúme, a ambição, o dinheiro. Temos que entender que todos esses 
elementos são necessários para entender que a vida não é aprendida 
somente nas ciências formais e a literatura tem a vantagem de refletir a 
complexidade do ser humano e a quantidade incrível de seus sonhos.  
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Assim, é possível perceber a estreita relação entre os objetivos da proposta da 

Escola do Campo e a posição de Morin em favor do ensino da literatura como centro 

de uma educação plena. Outro ponto importante a ser destacado é a proposta de uma 

escola democrática “em que o processo de ensino – aprendizagem aconteça com 

“seriedade, mas sem sisudez e, ao se ensinarem os conteúdos, se ensine a pensar” 

(PIRES, 2012, p. 127). Sob essa ótica, a leitura, em particular o ensino da leitura 

literária, propicia ao educando não apenas pensar, mas também atuar. As palavras 

de Petit (2009, p. 32) são esclarecedoras ao dizer que “[...] as leituras abrem para um 

novo horizonte e tempos de devaneios que permitem a construção de um mundo 

interior, um espaço psíquico, além de sustentar um processo de autonomização a 

posição de sujeito”. Ainda segundo a autora, àqueles que sabem fazer uso dessa 

leitura, é possível mudarem o curso de suas vidas e refletirem suas relações com o 

mundo que os cercam. 

Nessa perspectiva, não é possível conceber que a leitura literária para crianças 

e jovens do/no campo não aconteça, considerando que a proposta de sua educação 

tem como base a formação humana. E, se a literatura é a “manifestação universal de 

todos os homens, em todos os tempos” (CANDIDO, 2004, p. 174), todo e qualquer ser 

humano tem o direito a conhecê-la, apreciá-la e reconhecer-se nela.  

Caldart (2011, p. 150), ao defender os direitos educacionais, enfatiza que os 

povos do campo são 

 

[...] herdeiros e continuadores da luta histórica pela constituição da educação 
como um direito universal, de todos: um direito humano, de cada pessoa em 
vista de seu desenvolvimento mais pleno, e um direito social, de cidadania ou 
de participação mais crítica e ativa na dinâmica da sociedade.  
 

Se não soubéssemos que a autora se refere à educação, facilmente 

pensaríamos se tratar das palavras de Candido (2004, p. 173), ao comparar a 

literatura a “bens [...] que não podem ser negados a ninguém.”. 

Diante dessas afirmações tão próximas, é possível entender a necessidade de uma 

“educação do campo exatamente para educar o povo do campo” conforme ressalta 

Caldart, (2011, p. 151). E, dentro dessa educação, a presença da literatura, não para 

educar, mas, para experienciar o texto literário enquanto arte, um direito que 

também assiste às crianças e jovens nesse contexto.  

Retoma-se aqui a ideia inicial de que crianças e jovens do campo não são 

considerados dentro do padrão burguês estabelecido para a infância e juventude na 
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sociedade urbana, e em sua grande maioria, não estão, de fato. Devido à sua maneira 

mais ampla de vivenciar situações, de estarem ligados à terra, eles estão à frente 

desse padrão em muitos aspectos.  

Nesse sentido, Molina e Jesus (2004, p. 118) afirmam que a  

 

Educação do Campo parte da terra como unidade, a posição dos sujeitos no 
mundo, no planeta como unidade. [...] ela se realiza nas diversidades dos 
métodos, dos contextos regionais, das técnicas e dos valores. Com isto, ela 
adquire condições não somente para problematizar a condição de cada ser 
humano no mundo, mas tudo o que é produzido e se apresenta como 
‘solução’ para melhorar as condições de vida no planeta [...].  

 

É desse modo que crianças e jovens na Educação do Campo têm a 

possibilidade de questionar o mundo, redescobrir saberes, pois vivem contextos 

diretamente ligados “à cultura da terra e entidade terrena” (MOLINA; JESUS, 2004, 

p. 119).  

Segundo Molina e Jesus (2004), essa relação com à cultura da terra permite 

aos educandos do campo duas experiências fundamentais: a força da narrativa e o 

sentimento de pertencimento.  A primeira fortalece os vínculos com a tradições já que 

uma comunidade ou sociedade sem narrativa não subsiste. E a segunda é fortalecida 

pela primeira, no sentido de criar o mundo para que os sujeitos possam existir. É o 

sentimento que estrutura a percepção do contexto em que se vive, individualiza ao 

mesmo tempo que personaliza. E desse sentimento se constrói a historicidade de 

cada um.  

É sob esses aspectos do sentido do pertencimento e da busca de 

autoconhecimento que a leitura literária é fundamental na caminhada escolar de 

crianças e jovens do campo. Pois, a experiência do literário pode contribuir para 

ressignificar as relações de pertencimento e criar novas perspectivas e possibilidades 

de vida no campo e para o campo para os educandos. 

Considerando que para Coelho a literatura é:  

 

Fenômeno visceralmente humano, criação literária será sempre tão 
complexa, fascinante, misteriosa e essencial, quanto a própria condição 
humana. Em nossa época de transformação estruturais, a noção de literatura 
que vem predominando entre os estudiosos das várias áreas de 
conhecimento é a de identificá-la como um dinâmico processo de 
produção/recepção que, conscientemente ou não, se converte em favor de 
intervenção sociológica, ética ou política. Nessa ‘intervenção’ está implícita a 
transformação das noções já consagradas de tempo, espaço, personagens, 
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ação, linguagem, estruturas poéticas, valores éticos ou metafísicos, etc., etc. 
(COELHO, 2000, p. 28). 

 

Coelho (2000) postula ser na busca da efetivação desse fenômeno que desde 

a sua origem a literatura pode atuar sobre as mentes, nas quais estão todo poder de 

decisão, vontades, desejos, paixões e sentimentos de toda ordem. A autora ressalta 

que no encontro com a literatura ou com a arte em geral, a humanidade tem “a 

oportunidade de ampliar, transformar ou enriquecer sua própria experiência de vida, 

em um grau de intensidade não igualada por nenhuma outra atividade. “(COELHO, 

2000, p. 29). 

Dessa forma, a literatura pode ser inserida nesse contexto de educação, 

estabelecendo forte interação entre leitura literária, escola, Estado e sociedade, 

formando inicialmente a tríade de acordo Molina e Jesus (2004): o Estado entendido 

aqui como o grande regulador da sociedade, a escola como reprodutora da sociedade. 

“Esta tríade se complementa e se articula na produção de uma outra cultura 

emancipatória. A qual a leitura literária pode contribuir para consolidar.” (MOLINA; 

JESUS 2004, p. 127.). 
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3 PROPOSTA DIDÁTICA DE FORMAÇÃO DE LEITORES LITERÁRIOS PARA A 
EMANCIPAÇÃO DO EDUCANDO DO CAMPO 

 

3.1 Aspectos gerais 
 
   

Esta proposta didática é parte obrigatória da Dissertação de Mestrado 

Profissional em Letras, PROFLETRAS, programa de pós-graduação stricto sensu, 

reconhecido pela Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior 

(CAPES) do Ministério da Educação, cujo objetivo é capacitar professores de Língua 

Portuguesa que atuam no Ensino Fundamental.  

A sua aplicação destina-se às turmas de sexto, sétimo, oitavo e nono anos do 

Ensino Fundamental a ser desenvolvida na disciplina de Língua Portuguesa. E tem 

como objetivo efetivar o letramento literário como uma nova abordagem na 

escolarização da literatura de forma a subsidiar o trabalho do professor na formação 

de leitores na escola do campo no Ensino Fundamental, tendo como núcleo de estudo 

obras literárias que tematizam o espaço rural a partir de protagonistas mirins.   

Parte-se da concepção que a leitura literária trabalhada de forma atrativa e 

planejada propicia ao educando vivenciar experiências de reflexão, despertamento, 

autoconhecimento, além de entretenimento.  

Propomos, então, trabalhar o texto literário de forma a envolver o educando 

no contexto da obra, mostrando que ler é gratificante e não apenas uma atividade a 

ser cumprida para alcançar um conceito ou uma nota. Contrapondo a ideia da maioria 

dos educandos de que a leitura literária realizada na escola tem sempre conotação 

enfadonha, o que, de certa forma, pode contribuir para que ele se sinta desestimulado 

em ler ou leia apenas para cumprir a tarefa estabelecida.  

Destarte, nem sempre a escola e as aulas de Língua Portuguesa   

correspondem ao que os educandos esperam. Especialmente o momento da leitura, 

considerado, na maioria das vezes, um momento tenso e preocupante.  

Partindo do pressuposto que a leitura literária pode representar um momento 

significativo e único para o educando, a proposta apresentada parte da ideia de que 

ler pode e deve ser um momento prazeroso, de aprendizado e de descobertas. Assim, 

as atividades devem ser planejadas de forma clara e objetiva, levando o educando a 

vivenciar a experiência do literário. 
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 As obras escolhidas para a proposta são: O menino e o cedro (1993), de 

Adonias Filho, e O menino grapiúna (1981), de Jorge Amado. Apesar de serem obras 

clássicas da Literatura Brasileira e seus autores serem renomados, a escolha não se 

deve a esse fato, mas por serem obras cujas narrativas abordam a vida no campo e 

seus personagens serem crianças e adolescentes. 

Embora as obras escolhidas não sejam contemporâneas, a temática rural é 

atual em ambos os livros. Pressupõe-se, então, que esse elemento pode instigar no 

educando do campo do Ensino Fundamental o interesse pela leitura, considerando 

que as narrativas são ambientadas no contexto rural do Sul da Bahia, região na qual 

a pesquisa foi desenvolvida.  

Acredita-se, portanto, que por se tratar de crianças e jovens do campo possa 

haver uma identificação entre as vivências do leitor e dos personagens das obras. 

Visto que esses educandos vivenciam experiências sociais e culturais que podem ser 

parecidas, reconhecidas ou associadas às mesmas que os personagens das obras 

em questão.  

A primeira obra selecionada, a novela O menino e o cedro, é uma publicação 

póstuma do escritor Adonias Filho, na categoria juvenil. Ela conta a história do menino 

Grilim e sua amizade por um cedro, uma árvore gigantesca de cor avermelhada. Grilim 

é o caçula da família e mora em uma fazenda, numa casa simples, construída próxima 

ao rio Almada com seu pai Nico, sua mãe Maricota e seus dois irmãos: Fernandinho, 

de doze anos, e Gonçalo, de onze.  

A família vive entre dois gigantes: o rio Almada que corre para o mar e o cedro 

que, de tão alto, parece tocar o céu. Um dia, o pai de Grilim, ao admirar o cedro, 

batiza-o de Vermelho, despertando a curiosidade do menino em conhecer a árvore. 

Grilim, sempre acompanhado de seu anjo da guarda, a cadela Manió, encontra o 

cedro e torna-se amigo dele. Amizade que o cedro retribuiria de forma inimaginável.  

Percebe-se que a novela O menino e o cedro, a exemplo de outros trabalhos 

infantis e juvenis do autor, apresenta o conflito sem traços da tragédia, o que 

diverge do seu estilo presente nos demais livros de sua autoria, nos quais é forte 

presença da violência e dos desfechos trágicos, como, por exemplo, na obra 

Corpo Vivo, em que o personagem Cajango tem a família assassinada por 

jagunços na luta pela posse de terra, salva-se, e ainda menino, é levado para a 

mata, para viver na cabana de seu tio.  
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Na obra O menino e o cedro, com diferentes recursos, a começar pela 

linguagem sem exageros, de forma poética e linear, o autor desenvolve a narrativa 

vivida por Grilim e sua família de forma mítica, pois apresenta a força superior de dois 

deuses: o rio e o cedro. O rio, um deus revestido da dualidade bem e mal, pois, ao 

mesmo tempo em que contribui com o sustento e bem-estar da família, também pode 

lhes causar a destruição no momento de fúria. E o cedro, um deus forte que pode 

interferir nos desígnios do cosmo para proteger seu escolhido. O enredo envolvente 

tem seu ápice na luta entre esses dois titãs, vencendo o mais forte, o cedro.  

De acordo com a Academia Brasileira de Letras – ABL – o autor, Adonias 

Filho, nasceu em 27 de novembro de 1915, na Fazenda São João, município de 

Ilhéus, estado da Bahia, numa região hoje pertencente ao município de Itajuípe. Filho 

de Adonias Aguiar e Raquel Bastos de Aguiar, trabalhou como jornalista, crítico, 

ensaísta e foi romancista renomado, que representou a realidade presente na região 

cacaueira, onde nasceu, como fonte de material para compor sua obra de ficção 

repleta de simbolismo e densos personagens. 

Iniciou sua carreira literária com a obra Servos da morte, em 1946, tendo 

publicado mais de vinte e seis obras reconhecidas em território nacional e no exterior 

sendo traduzidas para o inglês, o alemão, o espanhol, o francês e o eslovaco. Foi 

membro da Academia Brasileira de Letras, eleito em 14 de janeiro de 1965, ocupando 

a cadeira 21.  

Adonias Filho recebeu inúmeros prêmios, entre eles, o título de Doutor 

Honoris Causa pela Universidade Federal da Bahia, em 1983. Foi convidado pelo 

governo português, a participar do II Congresso das Comunidade de Cultura 

Portuguesa, em 1967, em Moçambique, na África. Em 1968, foi convidado pelo 

governo americano a visitar os Estados Unidos. Nesse mesmo ano, com o livro 

Léguas da Promissão é premiado com o Golfinho de ouro de Literatura, no Rio de 

Janeiro, e o prêmio Pen- Clube do Brasil da Fundação Educacional do Paraná 

(Fundepar e o prêmio do Instituto Nacional do Livro.  

Considerado um dos escritores mais representativo da ficção contemporânea 

brasileira, em suas obras cria “o mundo objetivo [...] pela referência ao cacau, que um 

elemento da realidade concreta, transformador das relações entre os homens.” 

(CARDOSO, 2006, p. 48). 
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Produziu apenas cinco obras direcionadas ao público infantil e juvenil: Uma 

nota de cem (1973); Fora da pista (1978): Um coquinho de dendê (1985): Os bonecos 

de seu Pope (1990) e O menino e o cedro (1993).  

Faleceu em 2 de agosto de 1990 na cidade de Ilhéus. 

 A segunda obra selecionada, O menino grapiúna (1981), de Jorge Amado, 

consiste em um livro de memórias cujo texto foi inicialmente publicado em 1980, numa 

edição especial da revista Vogue dedicada ao autor. Em 1981, a obra foi publicada 

em forma de livro, numa edição limitada e não comercial de onze mil exemplares com 

ilustrações de Floriano Teixeira pela MPM Propaganda como um presente a seus 

cliente e amigos. Evento que ocasiona ao autor um grande número de reclamações e 

pedidos de ávidos leitores que, por não conseguirem comprar o livro, sentem-se 

frustrados e recorreram ao autor. (AMADO, 1982, p. 5). 

De acordo com Amado (1982), Jorge Amado, em respeito aos seus leitores, 

solicita à editora Record que sejam colocados à venda exemplares exatamente iguais 

ao volume da edição especial. Atendido seu pedido, possibilita aos leitores a aquisição 

de uma importante obra da literatura brasileira na qual o autor narra eventos de sua 

infância que foram determinantes em sua trajetória literária, por trazerem temas como 

a violência, a presença constante da morte, a dor, o desespero, os pobres e as perdas. 

E personagens que marcarão o menino Jorge pela vida a fora como Tio Álvaro Amado, 

o jagunço José Nique, os trabalhadores Argemiro e Honório, as mulheres perdidas 

que tanto o afagaram, o nascimento de cidades como Pirangi, atual Itajuípe e o 

florescer da nação grapiúna.  

Jorge Leal Amado de Faria nasceu em 10 de agosto de 1912, na Fazenda 

Auricídia, no distrito de Ferradas, na cidade de Itabuna, sul da Bahia. Filho de João 

Amado de Faria e Eulália Leal Amado. Com um ano de idade, sua família mudou-se 

para a cidade de Ilhéus onde viveu sua infância e início da adolescência. O autor, 

então, realizou seus estudos secundários na cidade de Salvador no Colégio Antonio 

Vieira e no Ginásio Ipiranga. Lá, começou a trabalhar em jornais e iniciou a vida 

literária. Nesse período fez parte da fundação da Academia dos Rebeldes.  

(FUNDAÇÃO CASA DE JORGE AMADO, 2017). 

Antes mesmo de terminar a faculdade de Direito, lançou seu primeiro livro O 

país do carnaval, em 1931, e a partir daí, reforçou sua trajetória literária e se tornou 

um dos escritores brasileiros mais importantes lidos do país, ao representar “[...] a 

cultura sul-baiana, o universo dos coronéis e das lutas de conquista da terra para o 
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cultivo do cacau – em romances que constituem uma verdadeira sociologia literária 

da região,” (FONSECA, 2013, p.56) e com uma linguagem agradável e 

personagens fortes como plantadores de cacau, jagunços, artesãos entre outros, 

conquista leitores em todo o mundo e tem suas obras traduzidas para inúmeros 

idiomas. Assim, “há em Jorge Amado a reconstituição documentária da civilização 

cacaueira baiana, a partir do caminho escolhido pelo escritor que participa e julga 

o mundo.” (MATTOS, 2013, p. 28). 

Autor reconhecido pela crítica nacional e internacional, tem inúmeras obras 

adaptadas para o cinema, teatro e televisão e continua até hoje sendo um símbolo 

que representa valores, identidades e paradoxos existenciais e culturais em narrativas 

ainda atuais e altamente políticas. Dessa forma, “a literatura amadiana, ao reunir 

elementos reconhecíveis e familiares às classes populares, foi vista [...] como 

importante aliada dos projetos regionalistas, nacionalistas, populistas, 

desenvolvimentistas e integracionistas[...].” (FREITAS, 2013, p. 261).  

Jorge Amado faleceu em 6 de agosto de 2001, mas “ocupa um lugar especial 

na cultura baiana e brasileira e, sobretudo, no universo grapiúna. Para os autores e 

os estudiosos da região cacaueira, sua obra é uma seara rica de temas, achados e 

sugestões.” (FONSECA, 2013, p. 51). E, para os leitores, um legado.  

 

3.2 Descrição metodológica da atividade 

 

O exemplo de atividade selecionado é a sequência básica proposta por 

Cosson (2012), conforme descrição realizada no primeiro capítulo deste trabalho, 

tendo-se optado pela técnica da oficina. Essa técnica foi a perspectiva aqui escolhida 

por possibilitar ao educando construir seu conhecimento pela prática e alternar 

momentos de leitura e escrita, além de associar atividades lúdicas e criativas que 

unam as etapas. A proposta foi elaborada com base em dez aulas de cinquenta 

minutos cada.  

Com base no exemplo apresentado, propomos duas sequências, uma para 

cada obra selecionada.  
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Fonte: arquivo próprio. 

 

 

3.2.1 Sequência básica para estudo da obra 

literária O menino e o cedro 

 

Leitura da obra O menino e o cedro, de Adonias Filho 

Público alvo: 6º e 7º anos do Ensino Fundamental 

Tempo: 10 aulas                                      

                                    1ª ETAPA: MOTIVAÇÃO 

                    

                       Figura 1 – Rio Almada em Castelo Novo, Ilhéus – Bahia 

 
 

 

 

 

 

 

 

    

1ª aula 

- os educandos trarão de casa as fotografias escolhidas por eles do lugar onde vivem, de 

forma geral relacionadas ao espaço, à paisagem, às pessoas, às festas, aos eventos e ao 

modo de vida da comunidade no cotidiano, que estabelecem, de certo modo, uma ligação 

com a temática do texto a ser lido.    

 

 Objetivo: 

- preparar o educando para a leitura do texto, ou seja, inseri-lo no universo do texto a ser lido.  
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  Recursos: 

 - fotografias da localidade (arquivo do professor e dos educandos): dos eventos, das festas, 

das brincadeiras, dos animais e do cotidiano dos moradores que vivem ali, papel, tesoura, 

cola, fita adesiva transparente, cartolina dupla face colorida.  

 

 

1º momento: 

- convidar a turma para montar um painel com as fotos trazidas de casa por eles. Em seguida 

convidar os alunos a apreciarem o painel com fotos relacionadas ao contexto social e cultural 

da comunidade. Nesse momento, os educandos poderão dizer se reconhecem as pessoas, 

os espaços, as festas e os eventos ali representados nas imagens do professor e dos colegas, 

e tecer comentários sobre o que observaram.  

 

2º momento:  

- conversar sobre o que foi apreciado nas fotografias: 

O professor poderá direcionar a conversa com as questões a seguir: 

 

a) Quais os sentimentos que surgiram ao verem as fotos do lugar onde moram, das pessoas, 

das brincadeiras e do cotidiano de vocês? 

b) Nas fotos, a localidade, as pessoas, as festas estão diferentes? Por quê? 

c) O que vocês imaginam que pode haver de semelhante entre as fotografias 

apresentadas no painel e o espaço da história que irão ler? 

 

3º momento:  

- ouvir as respostas da turma, permitindo que exponham seus comentários, opiniões sobre as 

fotos e suas impressões a respeito do possível diálogo entre elas e a obra. Para finalizar, solicitar 

aos educandos que individualmente escolham uma das fotografias, a que mais lhe chamou 

atenção e descrevam-na, fazendo de conta que a imagem será publicada em um livro e 

para isso necessitam de uma pequena descrição de quem conhece o que ali está retratado. 

 

 

 Avaliação:  

- será realizada através da participação oral e da produção do texto descritivo.  
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Fonte: Academia Brasileira de Letras 

 

2ª ETAPA: INTRODUÇÃO 

 
 

Figura 2 – Adonias Filho 

 

 2ª aula 

 

- apresenta-se a obra e a biografia do autor que 

pode ser de forma lúdica e breve.    

 

Objetivos:  

- apresentar de forma breve a obra e a biografia 

do autor, assim como justificar a escolha à 

turma. 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

Recursos:  

- a obra literária escolhida, cópias da biografia do autor, exemplares do livro ou cópias.  

 

 
 

1º momento: 

- ao iniciar a aula, antes de apresentar a atividade, o professor pode perguntar se a turma 

conhece ou já ouviu falar do autor Adonias Filho, se já leu algum livro dele, se imaginam de 

onde ele é, se sempre escreveu para crianças e adolescentes. Obtidas as respostas, inicia-se 

a atividade sobre a biografia.   

- nesse momento, o professor já deve ter separado os trechos da biografia do autor 

relacionados aos fatos principais da vida dele e para cada trecho uma imagem 

correspondente, para que ao ler os trechos, os educandos possam formar pares, com o trecho 

selecionado e a imagem correspondente. Ao final da atividade, o professor faz a revisão e 

correção dos pares, se for necessário. Esse é o momento para falar do livro e da sua   
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importância como obra literária de forma a gerar no educando expectativa para iniciar a 

leitura. 

- em seguida, o professor de posse do livro deverá mostrá-lo à turma, explorando a capa, a 

contracapa, as orelhas, o título, as imagens, se houver, e permitir que o educando tenha 

contato com o texto literário, ou seja, manuseá-lo, por isso é importante que o professor deixe 

o seu exemplar a disposição da turma e, se possível, levar para sala mais de um exemplar 

para que todos possam ter acesso.  

 

2º momento:  

- em meio à apresentação física da obra, o professor poderá antecipar informações e ativar 

conhecimentos prévios sobre o texto. Apresentado o título da obra, pode-se perguntar: O que 

o título sugere? Vocês sabem o que é um cedro? O que pode existir entre o menino e o cedro? 

O que será que o texto falará sobre eles? O texto que vamos ler pertence ao gênero textual 

novela. Vocês conhecem esse gênero textual? 

 

 

 

Vocabulário   

  

Cedro: árvore muito grande cuja madeira, considerada nobre, é empregada na fabricação de móveis, 

em construção e escultura.1 

 

Novela: narrativa menos extensa que o romance porém mais longa que o conto, com ação, espaço e 

personagens interligados em vários núcleo.2 

 
1 2 Dicionário escolar da língua portuguesa / Academia Brasileira de Letras - - 2. ed. São Paulo: Companhia Editora 

Nacional, 2008.  
 

 

 

 
3º momento:  

- ouvir as respostas dos educandos e tentar registrá-las. Esse é o momento em o professor 

anota as hipóteses que serão confirmadas ou refutadas após a leitura. Se necessário, o 

professor explicará o que é uma novela. E convidará a turma para a leitura.  

 

 

Avaliação: 

- será realizada com base na participação oral dos educandos durante a aula e na dinâmica 

em grupo sobre a vida e obra do autor. 
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3ª ETAPA: LEITURA  

 

3ª aula  

Essa aula é um momento muito importante, pois é o início da leitura da novela O 

menino e o cedro. Nessa etapa, o professor poderá junto com a turma decidir em quantas 

aulas lerão o livro. A sugestão aqui são quatro aulas para leitura com pelo menos três 

intervalos.  

Para cada educando um exemplar da obra ou uma cópia integral deverá ser 

providenciada para esse momento, é importante o professor criar uma expectativa no ato da 

entrega, uma sugestão é colocar os exemplares ou as cópias em um cesto de palha usado 

para carregar frutas na comunidade para realizar a entrega, dando a impressão que a leitura 

também alimenta. O espaço onde acontecerá a leitura, a sala de aula, sala de leitura ou a 

biblioteca, pode ser preparado com esteiras de taboa, banquinhos de madeira (chamados 

de tamboretes) para que os educandos possam sentar-se no chão e ler. 

 

 Objetivo: 

 -  iniciar a leitura da obra de Adonias Filho, O menino e o cedro. 

 

 Recursos: 

 - exemplares da obra ou cópias, cesto, esteiras. 

 

 

1º momento:  

- ler com a turma os primeiros quatro capítulos: “Entre a casa e o rio”, “Grilim”, “O Vermelho” 

e “Manió”. A leitura do primeiro capítulo se dará de forma silenciosa para que os educandos 

tenham o primeiro contato com o texto, conheçam o início da história, percebam o espaço 

onde acontece a narrativa, quem são as personagens. Terminada a leitura silenciosa, o 

professor iniciará a leitura do segundo capítulo em voz alta, chamando atenção dos 

educandos para que acompanhem a leitura e percebam que quando lemos, os 

pensamentos preenchem nossa mente e nos remete ao que já conhecemos, estabelecemos 

diferentes conexões ou inferimos o que vai acontecer com a história e algumas vezes até 

como ela termina. Os dois capítulos restantes podem ser lidos de forma coletiva em voz alta. 
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2º momento:  

- após terminar a leitura dos capítulos, o professor iniciará uma discussão para verificar com 

os educandos se as hipóteses levantadas na segunda aula se confirmaram até esse 

momento.  

  

3º momento:  

- o professor deverá combinar com a turma a quantidade de capítulos que serão lidos depois 

do primeiro intervalo da leitura. Considerando que o livro se constitui de dez capítulos curtos, 

o professor poderá sugerir os três próximos capítulos. 

 

  

Avaliação:  

- será realizada com base na interação e participação oral no momento da leitura e nas 

discussões.  

 

 

PRIMEIRO INTERVALO 

 

4ª aula 

O primeiro intervalo se constitui de atividades específicas e variadas relacionadas à 

leitura. Uma conversa informal sobre a leitura feita para a partir de então trabalhar as 

conexões. Nesse momento, além do professor acompanhar a leitura, ele perceberá também 

as dificuldades relacionadas ao vocabulário, à estrutura ou até mesmo a decifração do texto. 

Para finalizar a aula, a turma montará um cartaz coletivo a partir da atividade de 

conexão texto-leitor estabelecida nos três primeiros capítulos.  

 

Objetivo: 

- orientar o educando a fazer conexões entre o que já se leu do texto e as suas experiências 

pessoais. 

 

Recursos:  

- folhas A4, lápis, caneta, borracha, fita adesiva, cola, tesoura, papel metro branco. 
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1º momento:  

- o professor, em uma conversa informal, provocará o educando a pensar sobre as conexões 

que ele realiza ao comparar o texto com a própria vida, com outro texto e com o mundo. 

Primeiro, ele solicita aos educandos que relembrem o que já leram da história. E, depois, de 

um lado do quadro, escreve Sobre do que tratam os primeiros capítulos e do outro O que eles 

te fazem lembrar. Ao passo que os educandos vão falando, o professor poderá listar e 

codificar as conexões da seguinte forma: T-L, para conexão texto-leitor, T-T, para conexão 

texto-texto, T-M, para conexão texto-mundo.  

 

2º momento: 

- após explicar as conexões destacadas pelos educandos, o professor solicitará para cada 

um que faça uma atividade escrita, priorizando só as conexões texto-leitor, aquelas que 

relacionam o texto com a vida do leitor, ou seja, que situações vividas no texto pelas 

personagens, ou por uma personagem fazem o educando lembrar de uma situação 

semelhante que lhe aconteceu. 

 

3º momento:  

- organizar e expor um cartaz com as atividades escritas sobre conexões texto-leitor.   

 

 

Avaliação:  

- será realizada com base na participação no reconto dos capítulos e no destaque das 

conexões realizadas na leitura. E na atividade escrita sobre a conexão Texto-Leitor.  

 

 

5ª aula  

 

É o momento de dar continuidade à leitura da obra. O professor convidará os 

educandos a realizarem a atividade de leitura fora da sala de aula. A sugestão é embaixo de 

uma árvore, sentados em círculos e a leitura coletiva em voz alta. Um momento que o 

professor pode acompanhar a leitura, esclarecer dúvidas, fazer comentários e ouvir os 

educandos.   

 

 Objetivo: 

-dar continuidade à leitura de mais três capítulos da obra: “Vento, chuva e sol”, “As estacas” 

e “Uma parede de aço”. 



65 
 

 

 Recursos: 

- exemplares da obra ou cópias, esteiras de taboa. 

 

 

1º momento: 

- o professor, com a devida autorização da escola e dos pais, convidará a turma a continuar 

a leitura embaixo de uma árvore, em local próximo à escola ou no próprio espaço escolar. A 

ideia é levar o educando a vivenciar o texto literário próximo ao ambiente onde se 

desenvolve a narrativa. Sentados em círculo, a leitura se realizará em voz alta e de forma 

coletiva.  

 

2º momento: 

- após a leitura, esse é um momento propício para ouvir os educandos, estimular opiniões e 

impressões sobre o texto.  

 

 

 Avaliação:  

    - será realizada com base na participação oral na troca de ideias sobre a posição tomada 

pelas personagens no capítulo Uma parede de aço. 

 

 

SEGUNDO INTERVALO 

 

6ª aula  

Nessa aula, após a leitura dos primeiros sete capítulos, a proposta é orientar o 

educando para a melhor compreensão do texto, utilizando a estratégia de visualização e 

verificação do andamento da leitura. 

 

 Objetivo: 

- orientar o educando a praticar o processo de visualização para melhor entender o texto. 

 

  Recurso:  

- folhas A4, lápis, caneta, borracha, fita adesiva, cola, tesoura, papel metro branco. 
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  1º momento:  

- o professor, ao iniciar a aula, estimulará o educando a pensar sobre o capítulo ou trecho do 

texto literário que mais lhe chamou atenção. Nesse momento, é importante avisar que a 

solicitação corresponde ao texto escrito. É uma oportunidade também do professor 

acompanhar a leitura da turma pois, a cada participação do educando, pode-se compor a 

narrativa juntando as partes apresentadas por cada um, assim como auxiliá-los a verificar 

palavras desconhecidas, em um dicionário. 

 

  

2º momento:  

- após ouvir a turma, o professor escolherá um capítulo, nesse caso, a primeira parte do 

capitulo “Entre a casa e o rio”, que será lido em voz alta por ele. Nesse momento, o professor 

pedirá que cada educando feche os olhos, ouça a leitura e visualize a cena. Feita a leitura, 

dará o comando para que abram os olhos e pedirá que contem como a casa era mobiliada.   

 

3º momento:  

- terminada a descrição oral, o professor solicitará que façam a descrição escrita de como a 

casa era mobiliada. E explicará aos educandos que a visualização é uma estratégia 

importante para a compreensão do texto pois, quando visualizamos o que lemos, criamos 

imagens, o que torna a leitura mais significativa. 

 

 

 

  Avaliação:  

- será realizada com base na participação oral e na produção escrita sobre a descrição da 

casa.  

 

 

7ª aula 

 

A finalização da leitura da obra O menino e o cedro em sala. Nessa aula, a leitura 

será realizada em voz alta pelos educandos e pelo professor, que estimulará e acompanhará 

a leitura.  

 

Objetivo: 

- finalizar a leitura dos três últimos capítulos da obra. 
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Recursos: 

- exemplares da obra ou cópias. 

 

 

1º momento:  

- é o momento de concluir a leitura do livro. O professor lerá com a turma os capítulos “O pai 

e o filho”, “A tempestade” e “A ponte” e promoverá uma discussão sobre todo o texto para 

averiguar o que compreenderam da história lida, propiciando maior interação entre os 

educandos. De forma geral, ouvirá os relatos deles sobre a narrativa. 

 

2º momento:  

- o professor deverá estimular a turma a prestar atenção ao que foi mais importante na 

narrativa e orientá-los a relatarem novamente o texto, mas, priorizando apenas as ideias 

principais.  

 

 

 Avaliação:  

-  será realizada com base na participação oral. 

 

 

TERCEIRO INTERVALO 

 

 

8ª aula 

 

Nessa aula, após a finalização e discussão da leitura da obra, a proposta é orientar 

os educandos sobre a estratégia de sumarização e convidá-los a escrever um resumo da 

obra.  

Objetivo:  

- sumarizar a narrativa lida. 

 

 

Recursos: 

 - folhas A4, caneta, caderno, quadro, piloto de quadro branco.  
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1º momento:  

- deverá ser explicado para a turma que a sumarização é uma estratégia utilizada para se 

obter informações fundamentais do texto, aumentando a chance de compreender melhor o 

texto.   

 

2º momento:  

- nesse momento, o professor deverá propor à turma que especifique por escrito aquilo que é 

mais importante em cada capítulo na obra. É oportuno orientá-los sobre a diferença entre o 

que eles pensam ser mais importante no texto e o que, de fato, o texto mostra como relevante. 

É o momento de estimular a turma a pensar sobre toda a leitura realizada sem, no entanto, 

terem que retornar ao livro. Após realizarem a atividade de seleção das principais 

informações, é a hora de escreverem o resumo. 

 

3º momento:  

- a sugestão é que os educandos de forma individual realizem a escrita do texto. O professor 

deverá orientar a turma a parafrasear o que selecionaram da narrativa para, então, 

escreverem. O professor deverá orientá-los a escrever o texto com suas próprias palavras.  

 

 

 

 Avaliação:  

- produção textual escrita. 
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4ª ETAPA: INTERPRETAÇÃO 

 

 

9ª aula 

 

Essa aula constitui um momento importante, pois revela um dos pontos principais no 

processo de letramento literário: o encontro do leitor com a obra. E sinaliza para o educando 

que a etapa da interpretação é fundamental, pois é o momento do educando leitor dizer 

algo a respeito da obra lida. 

 

Objetivo:  

- compor um quadro geral da obra O menino e o cedro.  

 

Recurso:  

- folha A4, lápis, caneta. 

 

 

1º momento:  

- o educando será instigado a fazer uma avaliação final da obra lida. A sugestão é o professor 

provocar a turma perguntando para cada educando quais os seus sentimentos em relação 

às personagens – principais e secundárias – e ao mundo feito de papel, o que o atraiu na 

leitura do livro e se o indicaria para outros educandos ou não, relatando o motivo de sua 

decisão. 

 

2º momento:  

- concluída a conversa, a atividade sugerida, nesse momento, é a produção individual de um 

depoimento tendo a liberdade de dizer o que pensam do livro lido, sem restrições. Caso haja 

necessidade, o professor deverá explicar as principais características do gênero textual 

solicitado. 

 

 

Avaliação:  

- participação oral e produção textual escrita. 
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- as atividades de leitura dos textos e apresentação do que foi produzido pelos educandos 

poderão ser expostas em painéis e podem ser realizadas em outros espaços da Unidade 

Escolar: pátio, sala de leitura, biblioteca, feira cultural, dentre outros. 

 

10ª aula 

  

Esse é o momento da concretização do que foi lido pela turma. É importante 

socializar e compartilhar com os colegas da Unidade Escolar as experiências vivenciadas 

sobre o texto literário assim como o que foi produzido oral e/ou escrito pelos educandos sobre 

a obra.  

 

Objetivos: 

-compartilhar as experiências vivenciadas sobre o texto literário. 

- socializar as produções escritas pelos educandos. 

 

 

Recursos:  

- papel metro, folha A4, cola, tesoura, fita adesiva, produções impressas dos educandos.  

 

 

    Sugestão 

 

 

 

 

 

 

 

1º momento:  

- o professor, com a anuência da turma, poderá convidar outros professores e educandos de 

outras turmas para ouvirem a leitura dos textos produzidos. Em círculos, cada educando lerá 

o texto produzido, neste caso, a produção do gênero textual depoimento, solicitado 

anteriormente.  

 

2º momento:  

-finalizada a leitura, o professor promoverá a abertura para comentários, críticas, opiniões 

sobre os textos apresentados pelos presentes e anunciará que um dos textos representará a 

turma no caderno de literatura do jornal escolar da Unidade Escolar. 
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3º momento:  

- os professores e os colegas das outras turmas serão convidados a conhecerem as atividades 

produzidas pelos educando durante a leitura da obra.  

 

Avaliação:  

- participação na leitura dos textos e nas apresentações orais. 
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3.2.2 Sequência básica para estudo 

da obra literária O menino grapiúna 

 

  

 

 

 

 

Leitura da obra: O menino grapiúna - Jorge Amado 

Público alvo: 8º e 9º anos do Ensino Fundamental 

Tempo: 10 aulas  

   

1ª ETAPA: MOTIVAÇÃO 

 

1ª aula 

 

Nesta aula, os educandos serão convidados a cantar a cantiga do cacau mais 

conhecida por “Cacau é boa lavra” e entoada nas fazendas de cacau pela maioria dos 

trabalhadores rurais. Na sala, será cantada por um(a) convidado(a) e acompanhada por 

eles. A cantiga escolhida é uma das mais conhecida por lavradores de cacau na zona rural 

de Ilhéus. Os educandos serão recebidos pelo professor/professora e pelo(a) visitante, que 

estará vestido(a) em trajes de trabalho utilizados nas fazendas de cacau.  

 

 

Cantiga do cacau 
 

Cacau é boa lavra 
Eu vou colher 

Na força do verão 
Eu vou vender Cacau é boa lavra 

Colhi no lavrador 

 Não vou colher cacau 
 Pra desprezar o meu amor 

 
 
                                                                        https://www.revistas.usp.br/Rumores/article/download/119406/130176 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

https://www.revistas.usp.br/Rumores/article/download/119406/130176
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Sugestão 
     

 
         O professor(a) deverá avisar aos educandos, na aula anterior, que um(a) morador(a) e 

trabalhador(a) rural da localidade participará da próxima aula. No dia da aula, o espaço 

para receber o(a) visitante e os educandos poderá ser organizado com folhas secas do 

cacaueiro no chão, um caçuá com frutos verdes e maduros na decoração, amêndoas secas 

em caixas ou caixote de madeira darão ao ambiente um cheiro peculiar de cacau e as 

mudas de cacaueiro para enfeitar a mesa.  

  

    

Objetivo: 

- preparar o educando para a leitura do texto literário, inseri-lo no universo do texto a ser lido.  

 

 

Recursos: 

- folhas secas de cacaueiro, caçuá, frutos e mudas do cacau.  

 

 

1º momento: 

- apresentar o(a) convidado(a) à turma e mesmo que ele(a) seja conhecido(a) dos 

educandos, será necessário, nesse momento, uma breve biografia dele(a). Organizar 

a sala com antecedência, arrumando as carteiras em círculo e deixar um espaço 

amplo no centro da sala para que todos possam participar da dinâmica da cantoria. 

Convidar a turma a ficar de pé e em círculo para cantarem, junto com o(a) visitante, 

a cantiga que os trabalhadores rurais entoam nas fazendas de cacau quando estão 

trabalhando. 

 

2º momento:  

- convidar o(a) visitante a sentar-se no centro da sala para que ele(a) possa, numa 

conversa informal, contar um pouco da sua história à turma. É importante lembrar, 

com antecedência, sobre o clima de respeito para conquistar o(a) convidado(a), 

pois ele(a) precisa se sentir à vontade na sala para contar sobre suas lembranças. 

Dar aos educandos a oportunidade de formularem questões a respeito da vida, do 

lugar e do trabalho do(a) visitante.  
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- para iniciar a conversa, pode-se começar com um comentário:  

 

a) Sabemos que a(a) senhor(a) veio morar aqui, ainda era criança, foi no período em que 

se escoavam as sacas de cacau ainda pelo rio Almada... Período do auge do cacau. 

Conte-nos um pouco desse período e como foi a sua vida dessa época até hoje.  

 

No final da conversa, deve-se mostrar ao(à) convidado(a) como foi importante ouvir 

a sua história e conhecer mais da localidade. Deve-se perguntar se ele(a) autoriza a escrita 

de uma biografia a partir do que foi contado por ele(a).  

 

3º momento: 

 

- após ouvir o(a) convidado(a) e ter feito anotações sobre sua história, os educandos 

produzirão uma curta biografia do dele(a), com os dados fornecidos desde a apresentação.  

- perguntar aos educandos o que eles imaginam que pode haver de semelhante entre a 

dinâmica, a conversa realizada e a história que irão ler. Qual o possível diálogo entre elas e a 

obra? Anotar as respostas.  

 

 

Avaliação:  

- será realizada com base na interação, participação oral e na produção textual escrita.  
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                                                   2ª ETAPA: INTRODUÇÃO 

     Figura 3 – Jorge Amado 
 

 

 

 

 

 

 
 
     
     Fonte: Fundação Casa de Jorge Amado 
 

2ª aula 

  

          Apresentação da obra e da biografia do autor.  

   Objetivos:  

  - expor de forma sucinta a obra e a biografia do autor e justificar a escolha à turma. 

 

 

   Recursos:  

 - exemplares obra literária escolhida, cópias da biografia do autor, exemplares de outros livros 

do autor, textos biográficos, amêndoas secas de cacau e frutos, papel metro, pincel atômico.  

 

 

    

 1º momento: 

- ao iniciar a aula, antes de apresentar a atividade, pode-se perguntar se a turma 

conhece ou já ouviu falar do autor Jorge Amado, se já leram algum livro dele, se 

sabem de onde ele é, se ele escreveu para crianças e adolescentes. Obtidas as 

respostas, iniciar a atividade sobre a biografia.  
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- nesse momento, o professor já deve ter organizado a sala com amêndoas secas de 

cacau espalhadas no centro da sala como a secar-se ao sol a frente das casas ou 

da barcaça. Organizados em uma mesa, textos sobre a vida de Jorge Amado e livros 

de sua autoria e um painel para registro dos comentários.   

- estimular a turma a manusear os livros e ler os textos. Ao final, socializar o que leram 

sobre o autor e sua produção literária. Convidá-los a registrar os comentários no 

painel sobre o que descobriram a respeito do autor. Esse é o momento para falar do 

livro escolhido e sua relevância. Para gerar mais expectativa, uma dica é ler o 

prefácio. Utilizar esse momento, para mostrar o livro à turma, explorar a capa, a 

contracapa, as orelhas, o título, as imagens.  Permitir o manuseio da obra é 

fundamental para que o educando tenha contato com o texto literário.  

 

2º momento:  

- ativar os conhecimentos prévios sobre o texto. Apresentado o título da obra, pode-

se perguntar: O que o título sugere? Vocês sabem o que significa grapiúna? O que 

será que o texto falará sobre o menino? De quem se trata? O texto que vamos ler é 

um texto de memórias. Vocês conhecem esse gênero?  

 

Vocabulário   

  

Grapiúna: termo utilizado pelos sertanejos baianos para se referir aos habitantes do litoral.1 

 

Memórias: obra que relata acontecimentos de caráter pessoal ou como subsídio histórico.2 

 

1 Disponível em: <http://www.jorgeamado.com.br/obra.php3?codigo=12612>. Acesso em: maio. 2018. 
2 Dicionário escolar da língua portuguesa / Academia Brasileira de Letras - - 2. Ed, -- São Paulo: Companhia Editora 

Nacional, 2008. 

 

 

3º momento: 

- ouvir as respostas dos educandos e registrá-las. Esse é o momento em que o professor poderá 

anotar as hipóteses que serão confirmadas ou refutadas após a leitura. Se necessário, o 

professor explicará o que é um texto de memórias e o termo grapiúna aos educandos. E 

convidará a turma para a leitura.   

 

 

Avaliação: 

- será realizada com base na interação e participação oral dos educandos na atividade.  
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3ª ETAPA: LEITURA  

3ª aula  

 

Essa aula é um momento muito importante, pois será o início da leitura da obra. Nessa 

etapa, o professor poderá combinar com a turma em quantas aulas a leitura será realizada. 

Apresentar a sugestão: três aulas para leitura, mais três intervalos e duas para a interpretação, 

deixando claro que esse não é um tempo fixo e que poderá sofrer alterações.  

Providenciar para cada educando os exemplares ou cópias do texto.  

 

Objetivo:  

Iniciar a leitura da obra O menino grapiúna de Jorge Amado. 

 

 

Recursos:   

Exemplares ou cópias ou da obra. 

 

 

 

1º momento:  

- a leitura do livro será realizada em sala e, nessa primeira aula, irá até a página 45. As dez 

primeiras páginas serão lidas de forma silenciosa para que os educandos tenham o primeiro 

contato com o texto, conheçam o início da história, percebam o espaço onde acontece a 

narrativa, quem são as personagens. Terminada a leitura silenciosa, o professor iniciará a 

leitura das páginas seguintes em voz alta intercalando com os educandos que se sentirem à 

vontade para ler.  

 

2º momento: 

- após terminar a leitura dos capítulos, inicie uma discussão para verificar com os educandos 

se as hipóteses levantadas se confirmam até esse momento. E poderá esclarecer que se trata 

de um livro de memórias que conta a infância do autor e apresenta as bases do que se 

constitui a sua obra.  Poderá destacar que a memória se revela na obra de duas maneiras: 

ora apresentando fatos reais, ora ficção ou reflexão. E, se necessário, conceituar o termo 

grapiúna.  

 

3º momento:  

- combinar com a turma a quantidade de páginas que serão lidas depois do primeiro intervalo 

da leitura.  
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Avaliação:  

- será realizada com base na interação e participação nas discussões. 

 

 

PRIMEIRO INTERVALO 

  

4ª aula  

 

Aula de campo com visita dos educandos à Casa de Cultura Jorge Amado no centro 

da cidade de Ilhéus, antiga casa de Jorge Amado.  

 

Objetivos: 

- conhecer a casa onde o autor Jorge Amado morou e se aproximar de sua história literária. 

Realizar uma aproximação do que já foi lido da obra com a visita.  

 

 

Recursos:  

- transporte, celular, máquina fotografia, caneta, caderno.  

 

 

1º momento:  

- o professor em uma conversa informal, antes da chegada à casa, contará aos educandos 

um breve histórico sobre a Casa de Cultura Jorge Amado onde o autor passou parte de sua 

infância e adolescência. Orientar a turma quanto ao momento da visita, explicando que é 

uma visita acompanhada por um guia e perguntas e observações poderão ser feitas.  

 

2º momento:  

- ouvir as explicações dadas pelo guia e instigar a turma a fazer uma aproximação do que já 

foi lido da obra com o que aprendeu na visita. Nesse momento, é importante que cada 

educando faça as suas anotações que o auxiliarão na produção escrita de um texto 

dissertativo sobre a importância do autor Jorge Amado para a literatura e para a região do 

cacau.  

 

3º momento:  

- combinar com a turma a data de entrega do texto solicitado.   
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Avaliação:  

- será realizada com base na participação na aula de campo e na produção textual.  

 

 

    

   Sugestão  

- serão necessárias mais quatro aulas extras devido a distância entre a maioria dos distritos 

rurais e o centro da cidade.  Esse intervalo poderá ser realizado em parceria com os 

professores de História e Geografia. 

 

5ª aula 

  

É o momento de retomar a leitura da obra. Esclarecer dúvidas, fazer comentários e 

ouvir os educandos.   

 

Objetivo: 

- retomar a leitura da obra. 

 

Recursos: 

- exemplares ou cópias da obra. 

 

 

1º momento: 

- convidar os educandos a expor o que a aula de campo acrescentou na compreensão da 

narrativa e motivá-los a dar continuidade à leitura em sala.  

-sentados em círculo, a leitura se realizará em voz alta, de forma coletiva, aqueles que se 

sentirem à vontade deverão ler de forma intercalada com os colegas e o professor da página 

46 a 83.  

 

2º momento: 

- após a leitura, esse é um momento propício para ouvir os educandos, estimular opiniões e 

impressões sobre o que já foi lido e debater a importância da obra para eles e para a região. 

 

3º momento: 

- propor aos educandos a escrita de um curto relato sobre a própria infância. Entregar na 

data combinada.  



80 
 

      

 

Avaliação:  

- será realizada com base na troca de ideias sobre a obra e na produção textual. 

 

 

 

SEGUNDO INTERVALO  

6ª aula 

Nessa aula, a proposta é orientar o educando a expandir o campo de leitura da 

narrativa para melhor compreensão do texto.   

 

 Objetivo: 

- verificar o andamento da leitura e abordar os temas presentes na narrativa. 

 

 

Recursos: 

- imagens de temas presentes na obra, folhas A4, lápis, caneta, borracha, fita adesiva, cola, 

tesoura, papel metro branco.  

 

 

1º momento:  

- conversar com os educandos retomando a narrativa até os capítulos que já foram lidos. 

Solicitar que apontem os temas que eles conseguem identificar e escrever no quadro branco.  

 

2º momento:  

- após ouvir a turma, o professor apresentará imagens que tenham aproximação com 

as temáticas presentes na narrativa: a violência, a força da natureza, a morte sempre 

presente, a dor, as perdas, o desespero, os pobres desamparados. Solicitar que 

observem as imagens e façam a relação com partes do texto que abordam aquele 

tema. Enfatizar para os educandos que as imagens transmitem mensagens e instiga-

los a enxerga-las. 
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3º momento:  

- caso haja dificuldade em realizar a associação, solicitar que a turma lembre-se do 

início da narrativa quando o pai do personagem sofre a tocaia com ele nos braços.  

Perguntar qual o tema abordado nesse trecho? No caso, a violência. Feita a 

associação, os educandos deverão escrever o trecho associado embaixo da 

imagem e colar no cartaz. Selecionar o tema que mais é abordado na obra.  

 

Avaliação: 

-será realizada com base na participação oral e na associação das imagens com 

trechos da obra.  

 

 

7ª aula 

A finalização da leitura da obra O Menino Grapiúna na sala. Nessa aula, a 

leitura será realizada em voz alta pelos educandos e pelo professor, estimulando e 

acompanhando a leitura.  

 

Objetivo: 

- concluir a leitura da obra.  

 

 

Recursos:  

- exemplares e/ou cópias da obra. 

 

 

1º momento:  

- ao finalizar a leitura do livro, o professor lerá com a turma os últimos capítulos em 

sala e promoverá uma discussão sobre todo o texto averiguando o que 

compreenderam do livro, esse momento propicia maior interação entre os 

educandos.  
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2º momento:  

- o professor deverá estimular a turma a prestar atenção ao que é mais importante 

na narrativa, enfatizando que não se trata do que o educando considera mais 

importante, mas, o que de fato é relevante na obra. É o momento de propor que 

relatem novamente a narrativa, mas priorizando apenas as ideias principais.  

 

 

Avaliação:  

- será realizada com base na participação oral e na produção textual escrita. 

 

 

 

                                                         TERCEIRO INTERVALO  

8ª aula 

Após a conclusão da leitura, suscitar a discussão sobre as especificidades da 

vida no campo a partir de trechos da obra que representam a vida campestre.  

 

Objetivo: 

- estabelecer um paralelo entre o contexto vivido no campo pela personagem e sua 

família e o contexto contemporânea vivido pelo educando do campo.  

 

Recursos:  

- folhaA4, caneta, caderno, quadro, piloto de quadro branco.  

 

1º momento:   

- solicitar que a turma releia trechos que apresentem características sobre a vida no 

campo presentes na obra.  Escrever no quadro para que todos possam acompanhar 

a leitura.  

 

2º momento:  

- destacar as semelhanças entre os contextos da vida no campo vivido pela 

personagem e sua família e o contexto vivido pela grande maioria de crianças e 

jovens do campo.  
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3º momento:  

- nesse momento, a sugestão é convidar os educandos a escreverem de forma 

individual um texto opinativo sobre as semelhanças destacadas no segundo 

momento. 

 

Avaliação:  

- será realizada a partir da discussão e da produção textual escrita. 
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4ª ETAPA: INTERPRETAÇÃO  

9ª aula 

O encontro do leitor com a obra. Sinalizar para o educando que a etapa da 

interpretação é muito importante, pois é o momento de o leitor dizer algo a respeito 

da obra lida.    

Objetivos: 

- ouvir o que o educando tem a dizer da obra O Menino Grapiúna   

 

Recursos: 

- folha A4, lápis, caneta. 

 

1º momento:  

- convidar o educando a fazer uma avaliação e expressar suas opiniões sobre a obra 

lida.   

 

2º momento:  

- propor aos educandos que escrevam uma resenha crítica. Se houver necessidade, 

o professor deverá explicar as principais características do texto solicitado. 

 

Avaliação:  

- a participação oral e a produção textual escrita. 

 

 

10ª aula 

Esse é o momento da concretização do que foi lido pela turma. A 

socialização do que foi produzido oral e/ou escrito pelos educandos e compartilhar 

com os colegas da unidade escolar. 

 

Objetivo: 

- socializar os textos produzidos pela turma a durante a leitura da obra literária. 
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Recursos:  

- papel metro, A4, cola, tesoura, fita adesiva, imãs, livros de Jorge Amado. 

 

 

1º momento:  

- o professor organizará com antecedência junto com a turma uma sala temática do 

universo do livro O Menino Grapiúna do autor Jorge Amado, em que estará exposto 

o material desenvolvido durante a leitura da obra: a biografia do convidado, os 

textos dissertativos sobre a importância do autor, os relatos dos educandos sobre sua 

própria infância e o texto opinativo sobre a relação entre os temas do texto e a vida 

campestre. Os educandos recepcionarão as outras turmas, apresentando os textos 

e entoando a cantiga dos lavradores de cacau e três deles estarão vestidos de 

padre, de trabalhador rural e de menino grapiúna.  

 

 

Avaliação:  

- participação na organização e nas apresentações das produções textuais. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A presente pesquisa teve como objetivo desenvolver uma proposta didática 

para o trabalho com textos literários que tematizam a vida rural, a partir de 

personagens infantis e/ou juvenis, visando contribuir com a formação identitária e 

emancipatória de crianças e jovens da escola do campo. Por isso escolhemos como 

obras literárias a serem trabalhadas em sala de aula as narrativas O menino e o cedro, 

de Adonias Filho e O menino grapiúna de Jorge Amado.  

 Para atingirmos esse objetivo, nos apoiamos, sobre leitura e literatura, em 

Coelho (2000), Soares (2003), Aguiar (2007), Lajolo e Zilberman (2003), sobre 

letramento literário, em Cosson (2014a) e Colomer (2007). E recorremos a Molina e 

Jesus(2004), Evangelista (2017), Pires (2013) e Caldart (2011) a respeito das 

especificidades da Educação do Campo.  

As leituras realizadas nos permitiram refletir sobre o ensino de leitura literária 

no contexto rural e delinearmos abordagens mais significativas no encaminhamento 

das atividades com o texto literário para os educandos em sala de aula. Assim como 

reconhecermos que a implantação da Educação e da Escola do Campo pautada na 

reparação e garantia de direitos negados por séculos aos povos campesinos, ainda 

não é uma realidade. 

Ao longo desse estudo, compreendemos o quanto é importante a presença da 

leitura literária no ambiente escolar pois, se considerarmos o quanto pode a literatura 

na formação identitária e emancipatória do ser e sua interação com o mundo que o 

cerca e, ainda, como fator de transformação, enriquecimento da vida e do pensamento 

humano, o texto literário ocuparia um lugar central ou, no mínimo, de destaque no 

processo educacional de crianças e jovens do Ensino Fundamental. 

Ressaltamos, na pesquisa, que a escola tem um papel importante no encontro 

do educando com a literatura, entretanto, é do professor a responsabilidade de 

favorecer o encontro do educando com a literatura. Assim retomamos as palavras de 

Colomer (2007) e Cosson (2014a) ao declararem que formar leitores faz parte da 

prática do professor.  

Assim, no desenvolvimento da pesquisa em torno da leitura literária direcionada 

a crianças e jovens do Ensino Fundamental em escolas do campo, procuramos 

abordar questões referentes à forma de se trabalhar a leitura de textos literários nesse 
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contexto, de modo que no encontro entre o educando e a literatura houvesse 

interesse, identificação com o texto e a experiência literária. Pois acreditamos que o 

processo de ensino da leitura literária em que o texto literário é o próprio objeto de 

ensino e de aprendizagem, o educando tem um encontro muito mais amplo e 

significativo com literatura.  

Diante desse entendimento, acreditamos na relevância de serem priorizadas 

atividades de leitura pautadas no letramento literário as quais aproximam o educando 

do campo do texto literário de forma convidativa, reflexiva, possibilitando discussões, 

posicionamentos críticos na interação e identificação com o texto. Tratam-se de ações 

fundamentais para que esse educando se desenvolva enquanto leitor e cidadão.  

Esperamos ter contribuído para as pesquisas que abordam a leitura literária na 

escola de zona rural, enfatizando a relevância da literatura nesse cenário como fator 

humanizador, elemento de transformação do ser e fortalecedor do processo identitário 

dos educandos. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  



88 
 

REFERÊNCIAS  

 

ACADEMIA BRASILEIRA DE LETRAS. Biografia de Adonias Filho. Disponível em: 
<http://www.academia.org.br/academicos/adonias-filho/biografia>. Acesso em: 22 
fev. 2018 
 

ACADEMIA BRASILEIRA DE LETRAS. Biografia de Jorge Amado. Disponível em: 
<http://www.academia.org.br/academicos/jorge-amado/biografia>. Acesso em: 1 
mar. 2018 
 
AGUIAR, Vera Teixeira de. O saldo da leitura. In: DALVI, Maria Amélia et al. 
(Org.). Leitura de literatura na escola, São Paulo: Parábola, 2013, p. 153-161. 
 
AGUIAR, Vera Teixeira de. Literatura e educação: diálogos. In: PAIVA A. et al. 
(Org.). Literatura: saberes em movimento. Belo Horizonte: Ceale; Autêntica, 2007, 
p.17- 27. 
 
AMADO, Jorge. O menino grapiúna. Rio de Janeiro: Record, 1982.  
 
ANTONIO, C. A.; LUCINI, M. Ensinar e Aprender na Educação do Campo: 
processos históricos e pedagógicos em relação. Caderno Cedes. Campinas, v.27, 
n.72, p. 177-195, maio/ago., 2007. Disponível em: 
<http://www.scielo.br/pdf/ccedes/v27n72/a05v2772.pdf>. Acesso em: 3 set. 2016.  
 
ARROYO, Miguel Gonzalez; CALDART, Roseli Salete; MOLINA, Mônica Castagna. 
Por uma educação do campo. Petrópolis: Vozes, 2011. 
 
BRASIL. Constituição (1998). Constituição da República Federativa do Brasil: 
promulgada em 5 de outubro de 1988: atualizada até a Emenda Constitucional n° 
99, de 14-12-2017. 
 
BLOOM, Harold. Como e porque ler; tradução de José Roberto O’Shea. Rio de 
Janeiro: Objetiva, 2001.  
 
BORDINI, Maria da Glória. Pensando a poesia infantil de agora. In:RÖSING, Tânia 
M.K; ZILBERNAM, Regina (Org.). Escola e leitura: velha crise, novas alternativas. 
São Paulo: Global, 2009, p.139-161. 
 

CALDART, Roseli Salete. Elementos para a construção do Projeto Político 
Pedagógico da Educação do Campo. In: MOLINA, Monica Castagna; JESUS, Sonia 
Meire Santos Azevedo (Org.). Contribuições para a construção de um Projeto de 
Educação do Campo. Brasília, DF, 2004. p. 13-52. (Coleção Por uma Educação do 
Campo, nº 5). 
 
CALDART, Roseli Salete. A Escola do Campo em Movimento. In: ARROYO, Miguel 
Gonzalez; CALDART, Roseli Salete; MOLINA, Mônica Castagna. Por uma 
educação do campo. Petrópolis: Vozes, 2011.p.87-132. 
 

http://www.academia.org.br/academicos/adonias-filho/biografia
http://www.academia.org.br/academicos/jorge-amado/biografia


89 
 

CANDIDO, Antonio.  O direito à literatura. In. Vários escritos. 4ª ed. Rio de Janeiro: 
Ouro sobre Azul. São Paulo: Duas Cidades, 2004.  
 
CARDOSO, João Batista. Literatura do cacau: ficção, ideologia e realidade em 
Adonias Filho, Euclides Neto, James Amado e Jorge Amado. Ilhéus: Editus, 2006. 
 
COELHO, Nelly Novais. Literatura infantil: teoria, análise, didática. São Paulo:  
Moderna, 2000. 
 
COLOMER, Teresa. A formação do leitor literário: narrativa infantil e juvenil atual; 
Tradução Laura Sandroni. São Paulo: Global, 2003. 
 
_____. Andar entre livros: a leitura literária na escola. Tradução Laura Sandroni. 
São Paulo: Global, 2007. 
 
COSSON, Rildo. O espaço da literatura na sala de aula. Coleção explorando o 
ensino da literatura. Vol. 20 - Ensino Fundamental. Ministério da Educação. Brasília, 
2010.  
 
COSSON, Rildo. Letramento literário: teoria e prática.  2. ed. 4. reimpressão. São 
Paulo: Contexto, 2014a. 
 
_____, Círculo de leitura e letramento literário. São Paulo: Contexto, 2014b. 
 
COSTA, Cibele Hechel Colares da; PIVA, Mairim Linck. Leitura e Literatura: 
buscando novos caminhos. Claraboia: Revista do Curso de Letras da UENP, 
Jacarezinho, n.2, p. 49-58, jan./jun., 2015 
 
DAYRELL, Juarez. O jovem como sujeito social. In: FÁVERO, O. Juventude e 
Contemporaneidade. Brasília: MEC, ANPED 2007. p. 155. 
 
EVANGELISTA, José Carlos Sena. O direito à educação do campo: superando as 
desigualdades. 1 ed. Curitiba: Appris, 2017. 
 
FILHO, Adonias. O menino e o cedro. 3. ed. São Paulo: FTD, 1996. 
 
FONSECA, Aleilton. As lições de Jorge Amado. In: SANTOS, F.G.; RODRIGUES, 
I.O.; BRICHTA, L. (Org.) Colóquio Internacional 100 anos de Jorge Amado. 
Ilhéus, BA: Editus, 2013. p.51-59. 
 
FREITAS, Ricardo Oliveira. Jorge Amado e o livro na tela: sobre adaptações da 
literatura para o audiovisual. In: SANTOS, F.G.; RODRIGUES, I.O.; BRICHTA, L. 
(Org.) Colóquio Internacional 100 anos de Jorge Amado. Ilhéus, BA: Editus, 
2013. p.257-270. 
 
FUNDAÇÃO CASA DE JORGE AMADO: Biografia de Jorge Amado.  Disponível em: 
<http://www.jorgeamado.org.br/?page_id=75>. Acesso em: 22 fev. 2018. 
 
 



90 
 

GIROTTO, Cyntia Graziella Guizelim Simões; SOUZA, Renata. Junqueira. 
Estratégias de leitura: para ensinar alunos a compreender o que leem. In: SOUZA, 
Renata Junqueira [et al.]. Ler e compreender: estratégias de leitura. Campinas –
SP: Mercado de Letras, 2010. 
 
GREGORIN FILHO, José Nicolau. Literatura Infantil: múltiplas linguagens na 
formação de leitores. São Paulo: Editora Melhoramentos, 2009. 
 
HAMBURGER, Esther; GOMES; Thalles.Leon Hirszman e a trilogia dos cantos de 
trabalho. RUMORES. Revista Online Comunicação, linguagem e Mídia, v.11, 
jan./jun.,2017.  Disponível em: 
<https://www.revistas.usp.br/Rumores/article/download/119406/130176>. 
Acesso em: 1 mar. 2018. 
  
LAJOLO, Marisa. Do mundo da leitura para a leitura do mundo. São Paulo: 
Editora: Ática, 2001. 
 
MAIA, Joseane. Literatura na formação de leitores e professores. São Paulo: 
Paulinas, 2007. 
 
MATTOS, Cyro. O chão de cacau em Jorge Amado. In: SANTOS, F.G.; 
RODRIGUES, I.O.; BRICHTA, L. (Org.) Colóquio Internacional 100 anos de Jorge 
Amado. Ilhéus, BA: Editus, 2013. p.27-37. 
 
MOLINA, Castagna Monica; JESUS, Sonia Meire Santos Azevedo de (Org.). 
Contribuições para a construção de um projeto de Educação do Campo. 
Brasília, DF: Articulação Nacional Por Uma Educação do Campo, 2004. 
 
PAULINO, G.; COSSON, R. Letramento literário: para viver a literatura dentro e 
fora da escola. In: R. ZILBERMAN; T. RÖSING (Org.). Escola e leitura: velha crise; 
novas alternativas. São Paulo: Global, 2009, p. 61-81. 
 
PENIN, Sônia Teresinha de Souza. Progestão: como articular a função social da 
escola com as especificidades e as demandas da comunidade? módulo I / Sônia 
Teresinha de Souza Penin, Sofia Lerche Vieira; coordenação geral Maria Aglaê de 
Medeiros Machado. -- Brasília: CONSED – Conselho nacional de Secretários de 
educação, 2001. 
 
PETIT, Michèle. A arte de ler ou como resistir à adversidade; tradução de Arthur 
Bueno e Camila Boldrini. São Paulo: Editora 34, 2009. 
 
PINHEIRO, Marta Passos. Literatura infantil e juvenil: uma reflexão sobre a 
construção da infância e da adolescência. In: PAIVA, Aparecida. et al. Literatura: 
saberes em movimento. Belo Horizonte: CEALE. Autentica, 2007, p. 69-78. 
 
PIRES, Angela Monteiro. Educação do campo como direito humano. São Paulo. 
Cortez, 2012.  
 
 

https://www.revistas.usp.br/Rumores/article/download/119406/130176


91 
 

RÊGO, Zila Letícia Goulart Pereira. Poesia é a voz de fazer nascimentos. In: 
AGUIAR, Vera Teixeira de; MARTHA, Alice Áurea Penteado Território da leitura: 
da literatura aos leitores. (Org.). São Paulo: Cultura Acadêmica; Assis, SP: ANEP, 
2006.  p.209-219. 
 
SANCHES NETO, Miguel. O lugar da literatura: ensaios sobre inclusão literária. 
Londrina: Eduel, 2013.  
 
SARTRE, J.-P. Que é a literatura? 3. ed. São Paulo: Ática, 2004. p. 120.  
Disponível em: 
<http://www.senado.leg.br/atividade/const/con1988/con1988_12.07.2016/art_206_.asp>. 
Acesso em: 1 mar. 2018.  
 
SILVA, Ezequiel Teodoro da. O ato de ler: fundamentos psicológicos para uma 
nova pedagogia da leitura. São Paulo. Cortez: Autores Associados, 1981. 
 
SILVA, Vera Maria Tietzmann. Leitura literária &outras leituras - impasse e 
alternativas no trabalho do professor. Belo Horizonte: RHJ, 2009.  
 

SOARES, Magda Becker. A escolarização da Literatura Infantil e Juvenil. In: 
EVANGELISTA, Aracy et al. (Org.). A escolarização da literatura: o jogo do livro 
infantil e juvenil. Belo Horizonte: Autêntica, 2003. 
 

TODOROV Tzvetan. A literatura em perigo; tradução Caio Meira. 5. ed. Rio de 
Janeiro: DIFEL, 2014. 
 
ZILBERMAN, Regina. LAJOLO, Marisa. Literatura Infantil Brasileira: História e 
histórias. São Paulo: Ática, 2003. 
 
SITES CONSULTADOS 
 

Academia Brasileira de Letras: http://www.academia.org.br 
 
Fundação Casa de Jorge Amado: http://www.jorgeamado.org.br 
 
Revista RUMORES USP: https://www.revistas.usp.br 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

http://www.academia.org.br/
https://www.revistas.usp.br/


92 
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